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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO 120/2021
O MUNICÍPIO DE BRUMADINHO, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, torna público a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, pelo tipo de licitação MENOR PREÇO POR LOTE sob o Regime de Execução de Empreitada POR PREÇO UNITÁRIO, nos termos da Lei nº 10.520/02, Decretos Municipais nº 193/2013 e 55/2020, Decreto nº 10.024/2019 subsidiariamente Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, CLT, em especial art. 551, Súmula 331 do TST, Código Civil, demais legislações aplicáveis à matéria, e as exigências estabelecidas neste Edital, visando o registro de preços para os serviços especificado no item 1 do presente edital. 
Proposta e Habilitação deverão ser registradas no sistema “COMPRASBR”, até o horário de abertura da sessão eletrônica, conforme indicações abaixo: 
REALIZAÇÃO DA SESSÃO ELETRÔNICA NO SISTEMA COMPRASBR – no endereço eletrônico: http://comprasbr.com.br 
DATA DE ENCERRAMENTO DO ENVIO DE PROPOSTA: até o dia 14/06/2021, até às 08:55hs.  
DATA DE ABERTURA DO PREGÃO: dia 14 de junho de 2021, às 09:00hs.  
Referência de Tempo: Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 
Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira Thamira Maia Braz nomeada pela Portaria nº 62/2021.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E DÚVIDAS SOBRE O EDITAL deverá ser em até 03 (tres) úteis antes da data de abertura através do e-mail: licitacao@brumadinho.mg.gov.br, Telefones: 31 3571-3013, ou através de correspondência dirigida a Pregoeira no endereço da Administração Municipal de Brumadinho, através do Departamento de Compras e Licitações, sito na Rua Maria Maia, 157, Grajaú, 2ª andar, Brumadinho/Mg, CEP 35460-000.  
Os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão estendidos aos demais interessados através de publicação no sistema eletrônico. 
1 - DO OBJETO
1.1 – Registro de preços para futura e eventual contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Manutenção Corretiva e Preventiva, bem como instalação e desinstalação em aparelhos de ar condicionado, com fornecimento de peças e materiais, conforme especificações constantes neste edital, pelo período de 12 meses. 
1.2 – As especificações mínimas e demais informações da contratação deste instrumento licitatório encontram-se no Termo de referência, anexo I deste edital e no portal www.comprasbr.com.br.  
1.3 - Quaisquer divergências existentes entre a descrição do objeto do Edital e o descritivo do objeto disposto no site www.comprasbr.com.br, prevalecerá à descrição deste Edital. 
2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1 - O Pregão Eletrônico será realizado pelo Departamento de Compras da Secretaria Municipal de Administração com apoio técnico e operacional do site: https://comprasbr.com.br/ que atuará como provedor do sistema eletrônico. 
2.2 – Poderão participar desta licitação quaisquer empresas interessadas, do ramo de atividade do objeto desta licitação, que preencham as condições estabelecidas neste Edital e Termo de Referência e comprovem sua qualificação mediante a apresentação da documentação exigida. 
2.2.1 - Caberá ao licitante interessado em participar do pregão na forma eletrônica:  
2.2.1.2 - Dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema; 
I - Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares;  
II - Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluído a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
III - Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
2.3 - O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Administração Municipal responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
2.4 - A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições deste Edital. 
 2.5 - Não será permitida a participação neste Pregão: 
I – Empresa suspensa de participar de licitações e impedida de contratar com o MUNICÍPIO DE BRUMADINHO; 
II - Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Municipal, até que seja promovida sua reabilitação; 
III - Empresa enquadrada nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93 e alterações; 
IV - Cooperativas de mão de obra; 
V - Empresas em consórcio; 
VI - Que possuam vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a autoridade competente, o Pregoeiro, o subscritor do edital ou algum dos membros da respectiva equipe de apoio, nos termos do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/1993; 
VII - Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativamente ou judicialmente;  
VIII - Empresa com falência decretada ou em recuperação judicial e/ou extrajudicial, que não apresente, durante a fase de habilitação, Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeiro estabelecidos neste edital.   
3 - DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
3.1 - Até 3(três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do presente Pregão.  
3.2 - Esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório deverão ser encaminhados a Pregoeira, preferencialmente pelo e-mail: licitacao@brumadinho.mg.gov.br ou através de correspondência dirigida a Pregoeira no endereço da Administração Municipal de Brumadinho, o qual deverá receber, examinar e submetê-lo à Autoridade competente que decidirá sobre a pertinência, quando mantiver sua decisão.  
3.3  - Devem ser observados os seguintes requisitos:  
a) Ser digitadas e devidamente fundamentadas; 
b) - Ser assinado por representante legal da recorrente ou por procurador devidamente habilitado; 
c)  Estar dentro do prazo legal
3.4 - Não serão conhecida s as impugnações apresentadas e/ou subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo ou anexo a impugnação para responder pelo proponente. 
3.5 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão disponibilizadas no sistema eletrônico e no portal da Prefeitura de Brumadinho pelo link https://brumadinho.mg.gov.br/servicos/licitacao-em-andamento/ para os interessados e vincularão os participantes e a Administração. 
 3.6 - Não serão motivos para alteração do edital ou acatamento à impugnação das licitantes, pequenas falhas ou especificações que não prejudiquem a boa interpretação ou até mesmo aos princípios fundamentais e legais para a escolha da melhor proposta. 
4 – DO CREDENCIAMENTO
4.1 - O Credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta Licitação. 
4.2 - É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso do sistema, cabendo-lhe zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.  
4.3 - O participante, com poderes de representação, poderá tomar decisões relativamente a todas as fases do procedimento licitatório.  
4.4 - O Licitante responde integralmente por todos os atos praticados no certame por seu representante ou procurador.  
5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
5.1 - Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio eletrônico proposta de preços disponibilizada no próprio sistema de compras, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 
5.2 – Na respectiva proposta de preços deverá constar:  
5.2.1 - Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, com duas casas decimais, inclusas todas as taxas, fretes, impostos, encargos sociais e trabalhistas, seguros, descontos, acréscimos de insalubridade e periculosidade, e materiais quando for o caso.  
5.2.1.1 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidos da proposta ou incorretamente cotadas serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse título, devendo os serviços respectivos ser fornecidos à Administração sem ônus adicionais;  
5.2.2 – As especificações completas dos serviços identificando separadamente o valor dos itens, respeitando-se os requisitos mínimos exigidos no termo de referência, anexo I deste edital.  
5.2.3. Condições de entrega conforme descrito no item 20 deste edital. 
5.2.4 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  
5.2.4.1 – O prazo de validade da proposta de preços ficará suspenso quando ocorrer qualquer recurso, até a decisão do mérito. 
6 - DA ANÁLISE DA PROPOSTA DE PREÇOS:
6.1 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
6.2 - Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente encaminhados.  
6.3 - A sessão poderá ser suspensa pela Pregoeira a qualquer momento para análise e conformidade das propostas, conforme art. 28 do Decreto nº 10.024/2019.  
6.4 - Após a suspensão da sessão pública, a Pregoeira enviará, via chat, mensagem às licitantes informando a data e o horário previsto para o início da oferta de lances. 
6.5 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.  
6.6 - A simples participação neste certame implica na concordância de todos os dispostos indicados neste instrumento convocatório. 
6.7 - A proposta apresentada não poderá ser alterada, seja com relação a prazo e especificações do produto ofertado, seja com relação a qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, bem como, não serão admitidos quaisquer acréscimos, supressões, retificações ou desistência de propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro para revelação de erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.  
6.8 - A inobservância das determinações acima poderá implicar na desclassificação da empresa, exceto as questões meramente formais que serão analisadas em cada caso.  
7 - DA ABERTURA DO PREGÃO ELETRÔNICO
7.1 - A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio https://comprasbr.com.br/  
7.2 - Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
7.3 - Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
8 - DA CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS
8.1 - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
8.2 - A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema eletrônico, acompanhado em tempo real por todos os participantes. 
8.3 - O sistema eletrônico ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. 
8.4 - Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances.  
8.5 – A qualquer tempo o Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise detalhada do objeto ofertado, quanto as especificações técnicas. Sendo os participantes informados na sessão através de mensagem eletrônica.  
9 - DA FASE DE LANCES
9.1 - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.  
9.2 - O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.  
9.3 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 
9.4 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
9.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.  
9.6 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
9.7 - Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.  
9.8 - Se ocorrer à desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecerem acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  
9.9 - No caso de desconexão por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação expressa do fato aos participantes. 
10 - DO MODO DE DISPUTA
10.1 - O modo de disputa definido neste Pregão será aberto, conforme inciso I, art. 31 do decreto nº 10.024/2019:  
a) A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.  
b) A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.  
c) Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nas alíneas “a” e “b”, a sessão pública será encerrada automaticamente.  
10.2 - Após o final da etapa de lances, ocorrendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte, o Pregoeiro verificará a ocorrência de eventual empate ficto, nos termos da Lei Complementar nº 123/06.  
10.3 - Nesse caso o Pregoeiro convocará a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que se encontra em situação de empate informando que a mesma deverá, em 5 minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o item. Durante o período, apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance como arrematante.  
10.4 - Não passando para a condição de arrematante a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada, na forma do item anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.  
10.5 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.  
10.6 - O disposto no subitem 10.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.  
10.7 - O intervalo de diferença entre os lances deverá ser, de no mínimo, R$ 50,00 (cem reais), tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta.  
10.8 – FORMA DE JULGAMENTO é menor preço por lote. 
11 - DA NEGOCIAÇÃO
11.1 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.  
11.2 - A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
12 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
12.1 - Encerrada a etapa de negociação de que trata o item 11, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019, e verificará a habilitação do licitante.  
12.2 - Os originais ou cópias autenticadas, poderão ser solicitadas pelo pregoeiro e encaminhados a Secretaria Municipal de Administração/Departamento de Compras e , Grajaú –Brumadinho/MG – CEP- 35.460-000 
12.3 - O licitante que convocado, deixar de enviar a documentação acima exigida será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 
13 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
13.1 - Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema (anexo) os documentos de habilitação no prazo estabelecidos no preambulo deste edital, antes da abertura do pregão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento dos referidos documentos.  
13.1.1 - A não inserção dos documentos exigidos abaixo implicará na Inabilitação da empresa.   
13.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
13.2.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 
13.2.2 - Ato constitutivo, Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades limitadas, com todas as alterações, ou da última consolidação em diante, declaração de firma individual, quando for o caso, e ainda, no caso de sociedade por ações, estatuto em vigor, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 
13.3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
13.3.1 -  Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da empresa licitante;

13.3.2- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante a apresentação da certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos Federais e à Dívida Ativa da União – DAU – Port. Conj. RFB/PGFN Nº 1751, de 02/10/2014; 

13.3.3-  Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço (FGTS), em vigor, conforme legislação própria;

13.3.4- – Comprovação de regularidade Trabalhistas, mediante apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa expedida gratuitamente e eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, em conformidade com a Lei Federal n.º 12.440/2011 de 07 de julho de 2011; 
13.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
13.4.1 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; para fins de preencher o requisito acima mencionado.  
13.4.2- Caso a licitante encontra-se em recuperação judicial, deverá ser apresentado, junto com a Certidão Positiva, o plano de recuperação judicial, devidamente aprovado e homologado pelo juízo competente, em plena (ou outro documento/certidão, emitido pela instancia judicial competente, certificado a aptidão econômica e financeira para participar do certame.  
13.5 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
13.5.1 - A CONTRATADA deverá apresentar documentação relativa à qualificação técnica a comprovar, por certidão expedida pelo CREA, capacidade de efetuar possíveis reparos necessários nos equipamentos
13.5.2 - Prova de registro de pessoa jurídica da empresa licitante e de seus responsáveis técnicos no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, em sua plena validade, de acordo com o disposto no art. 30. Inciso I, da Lei nº 8.666/93. 

13.5.3 - A licitante deverá comprovar que há em seu quadro, responsável técnico na área de Engenharia Mecânica devidamente registrado no CREA e na empresa, que comprove capacitação em certificado, de acordo com os requisitos estabelecidos na NR 10, do Ministério do Trabalho. 

13.5.4- Prova de aptidão da empresa licitante por meio de atestado(s) de capacidade técnica fornecida(s) por pessoa(s) jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado (s) no CREA e Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitidas pelo CREA, em nome dos profissionais de nível superior, na área de Engenharia Mecânica, legalmente habilitado, pertencente ao quadro permanente da empresa licitante, onde fique comprovada a responsabilidade técnica por serviços semelhantes ao objeto da licitação, conforme disposição do art. 30 da Lei nº 8.666/93.

13.5.4.1- Entende-se como pertencente ao quadro permanente, o sócio, o diretor (detentor de cargo na gestão), o empregado com carteira de trabalho e previdência social, ou sob contrato de prestação de serviços. 

13.5.4.2- Não será admitida a apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por empresa ou empresas do mesmo grupo econômico em favor da licitante participante, no caso desta também pertencer ao grupo econômico. 
13.5.4.3-Será admitida a soma dos atestados ou certidões apresentadas pelas licitantes, desde que os mesmos sejam tecnicamente pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 
13.5.4.4 - Para fins de comprovação do quantitativo do serviço a ser contratado, e conforme Acórdão TCU 2002/2019 <http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/ata-n-33-de-28-de-agosto-de-2019-214855676> não poderá ser exigido quantitativo superior a 50% dos serviços, objeto da licitação. Para tanto será considerado Atestados de Capacidade Técnica Operacional e Profissional até cinquenta por cento do quantitativo de aparelhos.
13.5.4.5 - Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.
13.5.4.6 - Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.
13.5.4.7 - O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.
13.6- DAS DECLARAÇÕES
As empresas deverão apresentar as declarações baixo, em papel timbrado, e devidamente assinada pelo Sócio, ou representante legal, sob pena de inabilitação.

13.6.1 - Declaração de inexistência de fato superveniente que possa impedir a sua habilitação neste certame, inclusive na vigência contratual caso venha a ser contratado pelo Município de Brumadinho, na forma do § 2º, do art. 32, da Lei nº 8.666/93

Nome da empresa, por seu representante legal, declara para o fim de participação no Pregão Eletrônico nº 40/2021, que não existem fatos que impeçam a nossa participação nesta licitação e, também, que nos comprometemos, sob as penas da Lei, a levar ao conhecimento da Prefeitura Municipal de Brumadinho/MG qualquer fato superveniente, que venha a impossibilitar nossa habilitação, de acordo com o estabelecido no parágrafo 2º do Artigo 32 da Lei nº 8.666/93.

13.6.2 - Declaração que cumpre a Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998: “XXXIII – proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”, conforme modelo apresentado abaixo.
Nome da empresa, por seu representante legal, declara para o fim de participação na licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº 40/2021, da Prefeitura do Município de Brumadinho/MG declara, sob as penas da lei, que não há na mesma realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos nem a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, segundo determina o inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

Declaramos ainda que cumpro a cota de aprendiz a que estou obrigado, nos termos do art. 429 e seguintes da CLT, conforme Anexo IX; 
13.6.3 – Declaração em conformidade com a Redação do artigo n° 37 da Lei Orgânica do Município de Brumadinho.
________________________________________, telefone _____________, e-mail _______________, que represento (amos) não possui sócios, quotistas ou administradores, que se incluam na vedação contida no artigo n° 37 da Lei Orgânica do Município, a saber:
“Art. 37. O Prefeito, o vice-prefeito, os vereadores, os ocupantes de cargos em comissão ou função de confiança, as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo, até o 2° grau, ou por adoção e os servidores empregados públicos, não poderão contratar com o Município, subsistindo a proibição até seis meses aos findas as respectivas funções”. Por ser verdade, assumo inteira responsabilidade civil e criminal pelas informações aqui prestadas.

13.6.4 – Declaração de recebimento de todas as cópias da referida licitação, bem como todas as informações necessárias em conformidade com a Lei 10.520/02 e 8.666/93, concordando os termos do presente certame 

Nome da empresa, por seu representante legal, declara para o fim de participação na licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº 40/2021, da Prefeitura do Município de Brumadinho/MG, que recebemos todas as cópias da referida Licitação, bem como todas as informações necessárias e que possibilitam a entrega da proposta, em conformidade com as Leis 10.520/02 e 8.666/93, concordando com os termos do presente certame

13.6.5 - A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

Declaramos ter realizado visita ao local especificado pelo responsável da Prefeitura Municipal, e que temos pleno conhecimento das condições e dos locais onde deverão ser executados os serviços a serem contratados. 

Atenciosamente, 

Brumadinho, ____, de _________________________________, de 2.021 Assinatura do responsável pela visita e sua identificação e número de documento de Identidade

De acordo:

A Empresa ____________________________________________________ realizou a visita em _______/_____/_____.

Assinatura e carimbo do funcionário da Prefeitura.

Ou

Declaramos, sob as penalidades da lei, que renunciamos ao direito de Visita Técnica aos locais e as instalações para a prestação dos serviços constantes do objeto do Edital Pregão Eletrônico 40/2021, e que o quadro técnico da empresa tem plenos conhecimentos das reais condições de execução dos serviços, bem como coletamos informações de todos os dados e elementos necessários à perfeita elaboração da proposta comercial, responsabilizando-nos por manter as garantias que vincularem nossa proposta ao presente processo licitatório, em nome da empresa que represento.

Atenciosamente,

Assinatura e Identificação com carimbo da empresa em papel timbrado.

13.7 - DA HABILITAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14/12/2006 e alterações. (DEVERÁ APRESENTAR JUNTO AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÂO).  
13.7.1 - As microempresas ou empresas de pequeno porte, para utilizarem-se dos benefícios introduzidos pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, deverão comprovar sua condição através da apresentação junto aos documentos de habilitação da Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado, de que está enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte. Do ano corrente além da declaração: 
A Empresa ...................... CNPJ Nº ....................., por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)....................................................., portador(a) da Carteira de Identidade Nº .................... e do CPF Nº ..................................., DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(   ) MICROEMPRESA (ME), conforme Inciso I do Artigo 3º da Lei Complementar Nº 123, de 14/12/2006;

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), conforme Inciso II do Artigo 3º da Lei Complementar Nº 123, de 14/12/2006;

Declara ainda que, a empresa retro mencionada está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do Artigo 3º da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Data e Local ........................

Nome e Assinatura do Diretor ou Representante Legal

13.7.2 - A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas no respectivo contrato.    
13.7.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.   
13.7.4 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação.   
13.7.4.1 - A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei no 8.666/93 e art. 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
14 - CONDIÇÕES ADICIONAIS DA HABILITAÇÃO
14.1 - O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes.  
14.2 - Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema https://comprasbr.com.br/ poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.  
14.3 - Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados a Secretaria Municipal de Administração/ Departamento de compras e Licitação na Rua Maria Maia, 157, Grajaú. Brumadinho /MG.
14.4 - Para os documentos de regularidade fiscal, trabalhista que não apresentarem prazo de validade considerar-se-á 90 (noventa) dias a partir da data de emissão.  
14.5 - A documentação de habilitação deverá ser apresentada em nome da licitante participante do certame, que será responsável pelo fornecimento do objeto licitado e faturamento, com o mesmo número do CNPJ. Serão aceitos documentos com a mesma razão social, porém CNPJ e endereço diverso quando os mesmos tiverem expresso na validade para todas as filiais e matriz.  
14.6 - Os documentos de habilitação relacionados acima deverão estar válidos e em vigor na data da sessão de abertura.  
14.7 - Os documentos exigidos neste Edital poderão não ser aceitos, quando apresentados mediante cópias ilegíveis ou com rasuradas, sendo que ao licitador, reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário fazer a devida diligência, nos termos da lei, facultando ainda, tomar as medidas necessárias, no caso de fraude ou má fé. 
 14.8 - Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.  
14.9 - As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede da licitante. 
15 - DO RECURSO
15.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá o prazo de 20 (vinte) minutos, onde qualquer licitante poderá, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.  
15.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor; 
15.3 - O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.  
15.4 - As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de 03 (três) dias encaminhados a Pregoeira, preferencialmente pelo e-mail: licitacao@brumadinho.mg.gov.br ou através de correspondência dirigida a Pregoeira no endereço da Administração Municipal de Brumadinho. Devendo ser: 
a) - Ser digitadas e devidamente fundamentadas; 
b) - Ser assinado por representante legal da recorrente ou por procurador devidamente 
habilitado; 
c) - Estar dentro do prazo legal.  
15.5 - Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.  
15.6 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados. 
16 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
16.1 - Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação.  
16.2 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Pregoeiro adjudicará o objeto a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
17 - DA CONTRATAÇÃO
17.1 - Nas hipóteses de recusa ou atraso injustificado do adjudicatário em receber a Nota de Empenho, bem como em caso de perda dos requisitos de manutenção da habilitação, será convocada a licitante que tenha apresentado a segunda melhor oferta classificada, obedecidos aos procedimentos de habilitação referidos no item 13.0. 
17.2 - O disposto no subitem anterior poderá sempre se repetir até a efetiva celebração da contratação, observadas as ofertas anteriormente apresentadas pelas licitantes, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis à licitante que não cumprir os compromissos assumidos no certame. 
17.3  - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame. 
17.3.1 - Nas situações previstas no subitem anterior o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.   
17.4 - Qualquer entendimento relevante entre a Contratante e a Contratada será formalizado por escrito. 
18 – VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
18.0 - O prazo de vigência da ata de registro de preços para prestação dos serviços desta licitação será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura. Não podendo ser prorrogada.

18.1 - Os contratos oriundos da ata de registro de preços terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura. Podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitada a 60 (sessenta) meses, de acordo com o inciso II, do art.57, da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993;
18.2 - O preço proposto poderá ser reajustado, após o decurso de 1 (um) ano de vigência do contrato, pelo INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, nos termos do § 1º do artigo 3º da Lei 10.192/01, que regulamenta o plano real, contados a partir da data limite da apresentação da proposta, observados os valores de mercado. 
19 – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO
19.1 – Os serviços deverão ser executados dentro dos padrões, obedecendo às normas técnicas pertinentes, bem como às recomendações dos fabricantes e legislação em vigor. 
19.2 - Os serviços serão executados no horário e nos dias normais de expediente das Secretarias Municipais. A eventual execução fora do horário de expediente da PRESTADORA, mesmo que solicitado pela CONTRATANTE, não implicará adicional de preço.
19.3 - DA INSTALAÇÃO E DESINSTALAÇÃO: A PRESTADORA após receber a demanda, deverá dar atenção imediata de todos os contatos de chamada técnica, retornando por escrito (via processo digital) à CONTRATANTE, no prazo máximo de 2 (duas) horas dentro do expediente da CONTRATANTE ou na primeira hora do expediente do próximo dia útil.  
19.3.1 - Os chamados para instalação e desinstalação de equipamentos deverão ser atendidos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação via Processo Digital. 
19.4 - DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA: Consiste em procedimento de manutenção visando prevenir situações que possam gerar falhas ou defeitos, como também a conservação e o perfeito funcionamento dos equipamentos. 
19.4.1-  A limpeza dos filtros deverá ser executada pela prestadora de serviços como parte da rotina de manutenções preventivas. 
19.4.2-  Num prazo não superior a 15 (quinze) dias após a assinatura DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a CONTRATANTE junto com a PRESTADORA deverão apresentar um planejamento para execução dos serviços de manutenção preventiva.  
19.5 - DA MANUTENÇÃO CORRETIVA: Proceder, sempre que necessário ou quando recomendado pela CONTRATANTE, os reparos e/ou consertos nos equipamentos.   
19.5.1 - Para toda manutenção corretiva, a PRESTADORA deverá emitir relatório detalhado dos serviços executados contendo as informações mínimas, o mesmo anexado no PROCESSO DIGITAL, com os seguintes dados: 
a) - Nome do local; 
b) - Número de patrimônio do equipamento; 
c) - Sala onde o equipamento está instalado; 
d) - Data e hora de início e fim da execução do serviço;
e) - Problema encontrado; 
f) - Quantidade e descrição de peças substituídas, quando for o caso; 
g) - Quantidade e descrição das peças que foram substituídas e serão devolvidas; 
h) - Carimbo e assinatura do Coordenador ou responsável pelo local; 
i) - Assinatura do profissional responsável pela execução do serviço. 
19.5.2 - O relatório deverá ter 3 (três) vias, das quais: 1 (uma) ficará no local atendido, 1 (uma) deverá ser entregue ao Serviço Administrativo da contratante e 1 (uma) ficará com a empresa para posterior envio junto com as notas fiscais de cobrança. Também anexar uma cópia junto ao PROCESSO DIGITAL.  
19.5.3 - Todo equipamento submetido à manutenção corretiva, somente terá seu chamado considerado atendido com a apresentação de relatório dos serviços executados e das peças substituídas. Este mesmo devidamente assinado pelo Coordenador/Responsável pelo local onde o equipamento está instalado. 
19.5. 4 - Caso o equipamento, comprovadamente, necessite ser deslocado para a oficina da CONTRATADA a fim de receber manutenção corretiva, deverá retornar ao local de origem em perfeitas condições de uso no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da data do atendimento ao chamado. Caso a empresa verifique que não poderá cumprir esse prazo, deverá imediatamente solicitar sua prorrogação, mediante adequada justificativa, ao setor de Serviços Administrativos via PROCESSO DIGITAL. 
19.5.5 - Os equipamentos que precisarem ser retirados da unidade onde estão instalados deverão possuir correspondente termo de entrega, onde a empresa CONTRATADA assinará o recebimento do mesmo, tornando-se responsável por ele até a sua devolução.   
19.5.6 - A CONTRATADA deverá reparar, ou quando isto for impossível, indenizar a contratante quando houver perda do equipamento ou então caso este apresente defeitos decorrentes do serviço executado.  
19.5.7 - A CONTRATADA após receber a demanda, deverá dar atenção imediata mediante todos os contatos, de chamada técnica, retornando por escrito (e-mail) à CONTATANTE, no prazo máximo de 2 (duas) horas dentro do expediente da SECRETARIA ou na primeira hora do expediente do próximo dia útil.  
19.6 -  Deverão ser utilizadas somente peças originais. 
19.6.1 - As peças deverão ser fornecidas pela CONTRATADA.
20 - DAS PENALIDADES
20.1 - Para a modalidade Pregão, ficará sujeita às sanções previstas na Lei n. 10.520/02, no Decreto Municipal n. 55/2020, pelo prazo de até cinco anos, garantido o contraditório, a prévia/ampla defesa e o devido processo legal, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais (especialmente as previstas na Lei n. 8.666/93 e no Decreto Municipal n. 55/2020), a empresa que: 
I – Deixar de entregar quaisquer documentos exigidos no edital; 
II – Apresentar documentação falsa; 
III – Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
IV – Não mantiver a proposta, lance ou oferta; 
V – Não assinar a ata ou instrumento equivalente; 
VI – Falhar ou fraudar a execução do contrato;
VII  – Comportar-se de modo inidôneo; 
VIII - Cometer fraude fiscal.  
20.2 - Pelo atraso injustificado por parte da empresa na entrega dos itens empenhados, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, sobre o valor inadimplente, que não excederá a 20%(vinte por cento) do montante.  
20.3 - O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizara o descumprimento total da obrigação, resultando em inexecução da Ata de Registro de Preços, ensejando, então, na aplicação de multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor da Nota de Empenho e mais as penalidades legais previstas neste Edital, cominado com as disposições legais pertinentes.  
20.4 - Para aplicação de multa compensatória no caso de Ata de Registro de Preços o montante pecuniário da pena deverá ser calculado sobre o valor inadimplente da Nota de Empenho. Salvo se o motivo que ensejou a aplicação dessa penalidade se fundar na desistência injustificada de participação na respectiva Ata, cujo cálculo deverá, portanto, se dar sobre o valor total dos itens em que houve a desistência.  
20.5 - As penas de multa, cabíveis na forma moratória ou compensatória, quando possuidoras de fatos geradores distintos poderão ser cumuladas, de acordo com a gravidade da conduta.  
20.6 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias consecutivos, a partir do dia seguinte ao vencimento do prazo do descumprimento da ata.  
20.7 - Nos atrasos superiores a 30 (trinta) dias a Nota de Empenho e/ou a Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados e rescindido.  
20.8 - As penas previstas poderão ser aplicadas de forma gradativa em caso a licitante reincidente, haja vista o reiterado prejuízo causado ao Município.  
20.9 - Para fazer uso das sanções aqui tratadas, a Administração considerará motivadamente a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante, graduando e ponderando a sua (in)aplicabilidade, caso admitida a justificativa apresentada em defesa escrita.  
20.10 - A inexecução total ou parcial da obrigação enseja rescisão da Ata de Registro de Preços por motivos legais.  
20.11 - As multas a que se referem os itens acima serão descontadas dos pagamentos devidos pelo Órgão Gerenciador ou cobradas diretamente da empresa, administrativa ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções previstas neste tópico.  
20.12 - No processo de aplicação de penalidades e assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa.  
20.13 - Uma vez adotados os procedimentos administrativos cabíveis, se julgada procedente a defesa da empresa licitante, o valor deduzido será devolvido.  
20.14 - Considerar-se-á justificado o atraso na entrega do objeto contratado nos seguintes casos: 
a) - Greves; 
b) - Epidemias; 
c) - Cortes frequentes de energia elétrica e água; 
d) - Enchentes; 
e) - Indeferimento a entrega do objeto por parte dos poderes constituídos ou de terceiros, por motivos não imputáveis à vencedora; 
f) - Acréscimos de volumes ou modificações substanciais no objeto licitado; 
g) - Escassez, falta de produtos e/ou mão-de-obra no mercado; 
h) - Atrasos decorrentes de outros serviços e/ou instalação inerentes aos termos contratados diretamente pela Secretaria.  
20.15 - Fica autorizado o Contratante a cobrar os prejuízos causados pela Contratada que excederem o valor cobrado a título de multa compensatória.  
20.16 - Parágrafo único: As multas porventura aplicadas serão consideradas dividas liquidas e certas, fincando a Administração autorizada a descontá-las dos pagamentos à contratada, ou ainda, quando for o caso, cobrá-las judicialmente, servindo, para tanto, o presente instrumento contratual para garantir o cumprimento do contrato. 
21 - DO PAGAMENTO
21.1 - O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Brumadinho no prazo de até 20 (dez) dias, mediante apresentação da nota fiscal/fatura.

21.1.1 - As notas fiscais/faturas serão emitidas em Real.

21.1.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu pagamento ocorrerá em 20 dias após a data de sua apresentação válida. 

21.1.3 - Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar a prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante a apresentação da certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e  à Dívida Ativa da União – DAU – Port. 358, de 05/09/2014, o Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS – fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, em vigor, conforme determina o artigo 195 § 3º da CF e o artigo 55,  inciso XIII, da Lei Federal 8.666/93, bem como da Certidão de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuitamente e eletronicamente, para comprovar inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, em conformidade com a Lei Federal n.º 12.440/2011 de 07 de julho de 2011.

21.1.4 -  O pagamento será efetuado por depósito bancário, devendo para isto, a contratada apor à nota fiscal, número da conta corrente, da agência e do banco.

21.1.5 - Os valores das notas fiscais estão sujeitos a retenções tributárias na forma da lei.

21.1.6 - As notas fiscais deverão ser entregues mensalmente junto com os relatórios de prestação dos serviços ao setor de TI da CONTATANTE.  
21.1.7 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.  
21.1.8 - O pagamento somente será efetuado quando do cumprimento integral do empenho/ordem de serviço.  
21.1.9 – Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, não caracterizando atraso por parte do Município.  
21.1.10 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
22 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
22.1 - As despesas decorrentes das contratações oriundas do presente Pregão eletrônico estão contempladas nas dotações 3.3.90.39: 
23 - FISCALIZAÇÃO
23.1 - As fiscalizações dos serviços executados caberão aos servidores do Departamento de TI ou a quem vier a substituí-los, assim como o acompanhamento e fiscalização referente a execução do CONTRATO, nos termos do artigo 67 da Lei n.º 8.666/93.  
23.2 – A Fiscalização exercida no interesse da Administração, não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.   
23.3 – A Secretaria se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto deste pregão, se em desacordo com as especificações e as Cláusulas Contratuais.  
23.4 – Quaisquer exigências da Fiscalização, inerente ao objeto da licitação, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Secretaria.  
24 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
24.1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o MUNICÍPIO DE BRUMADINHO, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação.   
24.2 - As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o MUNICÍPIO DE BRUMADINHO não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  
24.3 - A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  
24.4 - Contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.   
24.4.1 - Só se iniciam e vencem prazos em dias de expediente na Administração Municipal.   
24.5 - É facultado o Pregoeiro ou à Autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.  
24.6 - As proponentes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.  
24.7 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas a favor da ampliação da disputa entre as proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.   
24.8 - A participação da proponente nesta licitação implica no conhecimento e na aceitação de todos os termos deste Edital e seus Anexos.  
24.9 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horários e endereço eletrônicos anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.  
24.10 - As formas de notificação, utilizamos além de AR, em muitos casos informações através de mensagem eletrônica. Por isso, as empresas deverão apresentar e-mail oficial, da empresa licitante, para fins de correspondência. Ficando a cargo da empresa a atualização dos endereços seja ele eletrônico ou o endereço físico.  
24.11 - Todos os horários estabelecidos neste edital, no aviso e durante a sessão pública observarão para todos os efeitos, o horário de Brasília – DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.  
24.12 - À Administração reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as sessões e utilizar este meio como prova. 
25 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
25.1- A Secretaria Municipal de Administração indicará o setor gerenciador da ARP, gestor/fiscal das contratações decorrentes.

25.2 - Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação e o número de fornecedores a terem seus preços registrados, o Município convocará os adjudicatários para assinarem a ARP, em até cinco dias úteis, observado o prazo de validade da proposta, sob pena de decair do direito a ter seu preço registrado, na forma do art. 81 da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/2002.

25.3 - Se os licitantes adjudicatários, convocados dentro do prazo de validade de suas propostas, deixarem de assinar a ARP, não tendo solicitado prorrogação de prazo com justificativa aceita pelo Município, o(a) Pregoeiro(a), examinará as propostas subsequentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de classificação, até a apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, negociar o preço. 

25.4 - A ARP terá validade de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura. 

25.5 - A ARP não obriga o Município a efetivar as contratações, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade de condições, os beneficiários do registro terão preferência. 

25.6 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço registrado em razão de incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado, mediante petição a ser protocolizada na Sede do Município, na Rua Maria Maia, 157, Grajaú, Brumadinho/MG, no horário de 08.00h às 12.00h e 14.00h às 16.00h, de 2ª. a 6ª.

25.7 - O preço registrado poderá ser cancelado ou suspenso pelo Município, mediante comunicação formalizada por correspondência com aviso de recebimento ou mediante publicação no Diário Oficial do Município, assegurado o contraditório e da ampla defesa, nos seguintes casos: 

25.7.1 - O fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços; 

25.7.2 - O fornecedor não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, salvo se aceita sua justificativa; 

25.7.3 - O fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços; 

25.7.4 - Em quaisquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços;

25.7.5 - O fornecedor não aceitar reduzir os preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados pelo mercado; e, 

25.7.6 - Por razões de interesse público. 

25.8 - O preço registrado poderá ser cancelado ou suspenso mediante solicitação por escrito do fornecedor, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços. 

25.8.1 - A solicitação de fornecedor para cancelamento ou suspensão do preço registrado deverá ser protocolizada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada ao Município a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 

25.9 - O fornecedor poderá requerer ao Município, por escrito, o cancelamento do registro, sem que lhe seja aplicada penalidade, se o preço de mercado tornar-se superior ao registrado, devendo apresentar documentação comprobatória, ressalvada a possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei nº 8.666/93. 

25.10 - Fica vedado os acréscimos quantitativos, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do artigo 65, da Lei nº 8.666/93,o artigo 12 , caput do Decreto Municipal 193/2013 e conforme dispõe o art. 12, §1º do Decreto Federal nº 7.892/2013. 

25.11 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem. 
25.12 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes. 

25.13 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por Órgão ou Entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes. 

25.14 - Uma vez constatada sua vantajosidade na adesão a Ata de Registro de Preços, o Órgão/Entidade não participante deverá encaminhar ofício, devidamente assinado, juntamente com a anuência do fornecedor, para o endereço: Setor de Compras e Licitações

25.15 -A autorização de adesão de Órgãos ou Entidades a Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante anuência formal do Órgão Gerenciador. 
25.16 - Uma vez autorizada sua adesão, o Órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata, sob pena de ter sua autorização cancelada; 

25.17 Ao Órgão/Entidade não participante que aderir à ata competente os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

25.18 Com vistas a dar celeridade ao processo, o Órgão/ Entidade não participante deverá obter a anuência do fornecedor antes de solicitar adesão (“carona”) a ata de registro de preços. 

25.19 Os Órgãos/ entidade autorizados não poderão adequar o objeto pretendido à Ata, alterando especificações, características, periodicidade, frequência na execução, prazos de recebimento, quantitativos, métodos, etc., por mínimas que possam parecer, para sanear suas necessidades. 

25.20  Em caso de autorização de “Adesão”, o Órgão não participante, poderá obter cópia das seguintes peças: Edital, Ata Registrada, publicação da síntese da Ata de Registro no D.O.M, com vistas à composição de seu processo administrativo. 

25.21 A autorização da adesão somente ocorrerá até o dobro do quantitativo registrado para cada item da Ata de Registro de Preços, independentemente do número de Órgãos não participantes.
26 - DO FORO
26.1 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no foro da Comarca de Brumadinho/MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
27 - ANEXOS INTEGRANTES
27.1 - São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 
Anexo I – Termo de Referência; 
Anexo -  Minuta de ata de registro de preços

Anexo VI – Minuta do Contrato.  
Brumadinho,19 de abril de 2021. 
ANEXO I
 TERMO DE REFERÊNCIA
1- DEFINIÇÕES
Entende-se para efeito das terminologias usadas no presente instrumento, ressalvadas as estabelecidas pelas normas técnicas legais e outras aplicáveis à matéria, as seguintes definições:
1.1. Manutenção: conjunto de atividades objetivando assegurar plena capacidade e condições de funcionamento contínuo, seguro e confiável dos ambientes de trabalho administrativo ou acadêmico, preservando as características e desempenhos.
1.2. Manutenção Preventiva: conjunto de ações ou de operações de manutenção ou conservação executadas e desenvolvidas sobre um sistema ou ambiente com programação antecipada e efetuada dentro de uma periodicidade através de inspeção sistemática, detecção e de medidas necessárias para evitar falhas com o objetivo de mantê-lo operando; podendo, dentre essas atividades preventivas, incluir-se: ensaios, testes, ajustes, limpeza geral, pintura, reconstituição de partes com características alteradas, substituição de peças ou componentes desgastados, reorganização interna e externa de componentes, adaptações de componentes, entre outras.
1.3. Manutenção Corretiva: Conjunto de ações ou operações de manutenção ou conservação executadas e desenvolvidas com o objetivo de fazer retornar às condições especificadas, sistema ou as instalações após a ocorrência de defeitos, falhas ou desempenho insuficiente.
1.4. Plano de Manutenção: é o plano de trabalho elaborado pela Contratada para cada componente ou instalações, segundo determinada metodologia, com discriminação pormenorizada dos serviços de manutenção e suas respectivas etapas, fases, seqüências ou periodicidade e com previsão das atividades de coordenação para execução desses serviços.
1.5. Eficiência Energética e de Consumo: Plano adotado pela Contratada através de procedimentos e tecnologias apontadas no diagnóstico energético, para reduzir o consumo de insumos para o CONTRATANTE tais como: energia elétrica.
1.6. Sistema: conjunto de elementos, materiais ou componentes, ligados fisicamente ou não, os quais, através do desempenho individual, contribuem para uma mesma função.
1.7. Ordem de Serviço: é o documento no qual são registradas o plano de atuação, visando à agilização da execução da manutenção.
1.8. Serviços de Rotina: são os serviços de manutenção preventiva ou corretiva e/ou operação, executados com emprego de equipamentos, ferramentas e mão de obra da Contratada, sendo acionados automaticamente através da emissão da Ordem de Serviço, em função da programação de manutenção, devidamente elaborada pela Contratada.
1.9. Equipamentos, Instrumentos e Ferramentas: são os utilizados na execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, tais como: amperímetros; voltímetros, multímetros; mala de ferramentas para os profissionais da área de mecânica em refrigeração, contendo ferramentas básicas e específicas da categoria profissional, de modo a garantir adequadamente quaisquer atividades de manutenção preventiva e corretiva do ambiente ou sistema.
1.10. Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s): são os exigidos pelos órgãos governamentais de segurança e medicina do trabalho, para execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva, tais como: capacetes, botas, luvas de borracha, cinto de segurança, óculos, máscaras, capas plásticas, protetores auriculares, todos fornecidos pela Contratada aos seus empregados e prepostos, conforme o serviço a ser executado e as proteções individuais exigidas pelas normas legais de Segurança, Medicina e Higiene do Trabalho.
1.11. Relatório Mensal de Manutenção – é o instrumento de apresentação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva desenvolvido pela Contratada. Deverá conter folhas de testes e relatórios, conforme modelo previamente aprovado pela Contratante, discriminando nome e função dos funcionários, data, local, horários de início e término dos atendimentos, tempo, métodos, ferramental e instrumental utilizado, peças substituídas, relação de pendências, “as builts”, análise de testes, visto do executante dos serviços e da Fiscalização.
1.12. Peças de reposição – são todas as peças de reposição aplicáveis para a execução dos serviços na manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos que serão fornecidos pela CONTRATADA, cujos custos deverão estar contidos no preço mensal proposto pela CONTRATADA. As peças substituídas durante a manutenção corretiva deverão apresentar padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação dos equipamentos.
1.13. Instalação/desinstalação: Serviço a ser executado quando solicitado pela contratante, incluindo mão de obra, equipamentos, peças e materiais de consumo necessários.
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1.  Dotar a administração de um serviço suficiente e capaz de responder as demandas em razão da natureza dos serviços prestados pela Prefeitura aos órgãos governamentais e à sociedade, no pleno exercício de sua finalidade estatutária, evitando quebra de continuidade no atendimento.

2.2. Outra questão está ligada a indisponibilidade de recursos humanos especializados no Quadro Funcional da Prefeitura especializados nesse tipo de serviço, bem como a ausência de materiais específicos para este fim, o que justifica também a contratação de empresa qualificada para a manutenção de equipamentos. A contratação deverá proporcionar adequado funcionamento dos equipamentos, obedecendo às normas de segurança e aos padrões de qualidade, visando atingir a máxima eficiência e eficácia em sua utilização;

2.3.  A adjudicação por preço por lote se dará, visto que, as peças serão pagas somente quando necessário a troca. Neste caso, entende-se que a divisão do objeto causaria prejuízos para os itens licitados, aumentando os custos unitários para a Administração ou não havendo interessados em participar do certame. Neste caso o parcelamento destes itens trará prejuízos à Administração, visto que deve-se resguardar a economia de escala, ou seja, quanto maior a quantidade do bem licitado, menor poderá ser o seu custo, até o limite em que a quantidade não importe, pois o preço manter-se-á reduzido. Registre-se também que o fornecimento de peças de fornecedor diferente ao que irá executar o serviço é um fator que dificultaria o controle e a própria execução do serviço. Exemplificando, caso os fornecedores sejam de Estados diferentes, seria necessário o envio das peças de um fornecedor para outro e teria que ser ponderado também possíveis custos com fretes.

3. OBJETO DA CONTRATAÇÃO
3.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de manutenção corretiva e preventiva em sistemas de ar condicionado e equipamentos de ventilação de diversas capacidades e marcas, com fornecimento total de peças, componentes e materiais de consumo, bem como a instalação e desinstalação quando necessário, conforme relação constante neste Termo.

	ITEM
	LOCAL E DISCRIMINAÇÃO
	UNID
	QUANT. ESTIMADA 

	1
	Instalação de novos ar condicionado e equipamentos similares
	Serv.
	100

	2
	Desinstalação /Instalação de ar condicionado tipo SPLIT, ACJ, AR PORTATÍL, VRF, CENTRAL DUTADO, K7 já existentes e demãos equipamentos
	Serv.
	100

	3
	Manutenção preventiva
	Equipamento/mês
	400

	4
	Manutenção corretiva
	Ser.
	1200


3.2. A manutenção pretendida visa executar um conjunto de atividades, para assegurar plena capacidade e condições de funcionamento contínuo, seguro e confiável dos ambientes de trabalho multiusuários, administrativo, acadêmico, laboratorial e de suas instalações, preservando as características e desempenhos. No entanto, não serão incluídos nesta denominação serviços que implique em ampliação, modernização ou modificação de projetos e especificações originais dos mesmos, ou qualquer outro, cuja manutenção já seja objeto de outro contrato.

3.2. A contratação compreende, além da prestação do serviço, o emprego de ferramental para a execução do serviço, emprego de equipamentos quando necessários, emprego de veículo para transporte e deslocamento, se necessário, dos equipamentos a serem manutenidos, fornecimento total de peças e materiais de consumo para a execução plena do Objeto deste Termo de referência.

3.3. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum e enquadram-se nos pressupostos da Lei 10.520/2002, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

3.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.

3.5. As manutenções corretivas, as instalações e desinstalações serão pagas somente quando efetivamente o serviço seja executado.

3.6. As manutenções preventivas serão pagas de acordo com a medição realizada no mês. Entende-se que caso a licitante não atenda aos 400 equipamentos mensais, será pago os que efetivamente dar a manutenção preventiva.
4. PRAZOS DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1- O prazo de vigência da ata será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura.
4.2- O início da prestação do serviço será em até 05 (cinco) dias corridos após o recebimento da Ordem de Início do Serviços.
4.3-  O prazo de vigência do contrato, assinado dentro da validade da ata de registro de preços, será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado, por mútuo acordo entre as partes, mediante termo aditivo, em igual período até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
5.1. A contratação pretendida abrange a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, quando convocados pela fiscalização do contrato, de acordo com o cronograma de execução de cada unidade e instalação e desinstalação. O faturamento será de acordo com a prestação de serviços executados.

5.2. A formação de lote é justificada, visto que, as peças serão pagas somente quando necessário a troca. Neste caso, entende-se que a divisão do objeto causaria prejuízos para os itens licitados, aumentando os custos unitários para a Administração ou não havendo interessados em participar do certame. Neste caso o parcelamento destes itens trará prejuízos à Administração, visto que deve-se resguardar a economia de escala, ou seja, deve observar que quanto maior a quantidade do bem licitado, menor poderá ser o seu custo, até o limite em que a quantidade não importe, pois o preço manter-se-á reduzido. Registre-se também que o fornecimento de peças de fornecedor diferente ao que irá executar o serviço é um fator que dificultaria o controle e a própria execução do serviço. Exemplificando, caso os fornecedores sejam de Estados diferentes, seria necessário o envio das peças de um fornecedor para outro e teria que ser ponderado também possíveis custos com fretes.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

6.1. Trata-se de serviço comum, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

6.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

7.1. Trata-se de serviços continuados, sem fornecimento de mão de obra a serem executados ordinariamente de 2ª feira a Sexta-feira, de 8h até 17 horas, de acordo com a necessidade de cada unidade administrativa. 

7.1.1. O Contratado deverá adotar práticas de sustentabilidade na utilização de equipamentos, no fornecimento de materiais e orientações aos colaboradores, conforme descrito no presente Termo.

7.1.2. O contrato terá validade por 12 meses, podendo ser prorrogado até 60 meses, com interesse das partes. A execução do serviço deverá ser iniciada em até 5 dias após a assinatura do mesmo.

7.1.3.  A gradual transferência de conhecimento das práticas e rotinas, como também as particularidades serão repassadas pela fiscalização setorial, quando do início da execução contratual.

7.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.

7.3. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Termo de Referência.
8. VISTORIA PARA LICITAÇÃO

8.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9 horas às 16 horas.

8.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

8.2.1. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

8.3. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

8.4. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

8.5. A solicitação de vistoria deverá ser encaminhada para o endereço informatica@brumadinho.mg.gov.br indicando telefone para contato e agendamento.

9. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS 
9.1. Toda a mão de obra envolvida no atendimento dos serviços de manutenção preventiva e corretiva nos equipamentos, objeto deste contrato, assim como as instalações e desinstalações incluindo as trocas de peças, materiais ou equipamentos, ficará a cargo da CONTRATADA.
9.2. A CONTRATADA fornecerá serviços de engenharia de manutenção abrangendo processos de planejamento, especificação, programação e execução de manutenção preventiva e corretiva, conforme neste termo.
9.3. A CONTRATADA deverá executar de forma permanente, enquanto durar o presente contrato.
9.4. Todo o processo de limpeza e higienização dos sistemas de refrigeração deverão ser executados seguindo os protocolos estabelecidos na norma ABNT NBR 14679 – Sistemas de Condicionamento de Ar e Ventilação.

9.5. As rotinas de serviços e tarefas de manutenção preventiva a serem realizados para todos os sistemas envolvidos encontram-se listados neste termo de referência. Para cada um deles deverão ser considerados todos e quaisquer procedimentos de reparos e consertos relativos à manutenção corretiva, sempre que necessária ou quando recomendado pela Fiscalização.

9.6. Será de responsabilidade da empresa CONTRATADA a otimização de atividades, revisões e adequações conforme normas em vigor e de acordo com o Plano de Manutenção.
9.7. Os materiais a serem empregados e os serviços a serem executados pela CONTRATADA deverão obedecer rigorosamente:

9.7.1. Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte e armazenagem de produtos;

9.7.2. Às normas, especificações técnicas e rotinas constantes do presente documento;

9.7.3. Às normas técnicas mais recentes da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia); em especial a NBR 5.410 – Instalações elétricas de baixa tensão; a NBR 16441-1 – Instalações de ar-condicionado; 

9.7.4. Às disposições legais federais, e distritais pertinentes;

9.7.5. Regulamentos das empresas concessionárias de energia.
9.7.6.  As normas técnicas específicas, se houver;

9.7.7. Publicações da ASHRAE (American Society of Heating, Refrigerating and Air Conditioning Engineers), HVAC Systems Duct Design – SMACNA (Sheet Metal and Air Conditioning Contractor's National Association);

9.7.8. Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT ou para melhor complementar os temas previstos por essas;

9.7.9. À Portaria MARE nº 2.296/97 e atualizações – Práticas (SEAP) de Projetos, de Construção e de Manutenção;

9.7.10. Às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial as seguintes:

a) NR-6: Equipamentos de Proteção Individual – EPI;

b) NR-10: Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade;

c) NR-18: Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção;

d) NR-23: Proteção Contra Incêndios;

e) NR-35: Trabalho em Altura.

f) À Resolução CONFEA nº 425/98 (ART);

g) À Portaria n.º 3523/GM do Ministério da Saúde, bem como o preenchimento do PMOC, de acordo com as necessidades dos equipamentos.

9.8. A CONTRATADA deverá apresentar ao final de cada período de prestação de serviço, os Relatórios Técnicos de Manutenção Preventiva e Corretiva Mensal, em papel timbrado, com as respectivas Ordens de Serviços emitidas, bem como quando necessário as instalações e desinstalações. Tais Relatórios deverão estar assinados pelo Engenheiro Mecânico Responsável pela empresa e deverão estar alinhadas as atividades descritas no Anexo V – Plano de Manutenção.
9.9. A CONTRATADA deverá a cada período de 03 (três) meses de prestação dos serviços, emitir os Relatórios de Manutenção Trimestral e, consequentemente, o Relatório de Manutenção Anual ao final do contrato.

9.10. Nos casos de emergência, a solicitação dos serviços, fora do horário comercial, será feita também pelo(s) membro(s) da Fiscalização. O contato será por telefone fixo ou celular, fornecidos pela CONTRATADA, sendo registrado em Ordem de Serviço específica no primeiro dia útil subsequente. 

9.11. A CONTRATADA deverá executar o quantitativo de serviços de manutenção preventiva e corretiva definidos no neste termo nas unidades mencionados acima. Caso não seja executado todo o quantitativo definido para o período, será faturado apenas o quantitativo de serviço prestado no mês em questão considerando o somatório do quantitativo de serviço correspondente ao total de equipamentos atendidos.
10. INÍCIO DOS SERVIÇOS
10.1. Iniciado o contrato, a CONTRATADA deverá providenciar, de acordo com prazo acordado com a Fiscalização, levantamento detalhado da situação das instalações,  apresentando Relatório Circunstanciado registrado no Livro de Ocorrências, devidamente assinado pelos (s) responsável (eis) técnico (s) da Contratada, devendo conter:

a) Cronograma de execução de todos os serviços de manutenção preventiva e corretiva, objetos deste Termo de Referência, com previsão de datas para cada realização.

b) Relação das necessidades de substituição de peças, componentes e materiais ou de realização de qualquer serviço específico de manutenção imediatamente necessária;

c) A relação da inspeção em todas as instalações, no que couber a cada edificação, abrangendo os itens deste termo, como quadros elétricos, etc.

d) Toda a mão de obra necessária para a execução da manutenção e/ou substituição de peças ou materiais (dentro do objeto deste Termo de Referência) ficará a cargo da CONTRATADA.

e) Os serviços serão executados de segunda a sexta-feira, podendo serem realizados também aos sábados, excluindo domingo e feriado, mediante prévia autorização da Fiscalização, sem custos adicionais.

f) Toda a equipe técnica deverá ser constituída de pessoal qualificado de modo a assegurar a prestação satisfatória do serviço, observada as condições estabelecidas neste Termo.

g) Todos os profissionais componentes da equipe de manutenção preventiva / corretiva devem possuir cursos profissionalizantes em sua área de atuação, conhecer bem os serviços a serem realizados, executá-los de forma competente, com eficiência e eficácia, produzindo os resultados desejados, sem causar transtornos a CONTRATANTE.

h) Os profissionais Mecânicos especificados para atuação na manutenção deverão possuir curso de formação complementar na respectiva área de manutenção, conforme Item 12 deste Termo de Referência.

11. ESPECIFICAÇÃO TECNICA DOS PROFISSIONAIS

11.1. A Contratada deverá dispor de quadro técnico com o devido conhecimento e experiência para executar os serviços especificados neste Termo de Referência, devendo dentre outros apresentar:
MATERIAIS, FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS
11.2. MATERIAL DE CONSUMO
11.2.1. Será de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de todo o material de consumo necessário para a prestação dos serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva de Ar Condicionado, e equipamentos de ventilação bem como a instalação e desinstalação
11.2.2. Assim, caberá à CONTRATADA:
a) Fornecimento de Materiais de Consumo e peças de Reposição (gases Refrigerantes, filtros, fusíveis, soldas, etc.) para a Manutenção Preventiva e Corretiva de todos os equipamentos, acessórios e periféricos abrangidos pelo presente Termo.

11.2.3. A responsabilidade com relação à aquisição e integridade dos materiais fornecidos será da empresa CONTRATADA. Como o fornecimento correrá por conta da CONTRATADA, não assume a CONTRATANTE qualquer co-responsabilidade pelas mercadorias, mesmo que já depositadas nas dependências desta.
11.2.4. Não será admitido em hipótese alguma, o emprego de materiais/peças de reposição recondicionados e/ou reaproveitados de outras instalações, sob pena de aplicação das penalidades previstas contratualmente e da imediata substituição dos mesmos, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

11.2.5. Os materiais a serem fornecidos na forma deste Termo de Referência, deverão ser obrigatoriamente novos, e quando for o caso, dentro do prazo de garantia estabelecido pelo fabricante.
11.2.6. Deverá ser fornecido pela CONTRATADA, as peças sobressalentes e todos os insumos necessários à Manutenção/Operação do Sistema de ar condicionado e ventilação.
a) Óleos lubrificantes;

b) Graxas;

c) Gases para solda;

d) Eletrodos;
e) Fluido refrigerante;

f) Selos mecânicos; Juntas;
g) Isolamento térmico e sensores;

h) Termostatos; Filtros de ar, demais filtros roscados;

i) Fiação de comando; fiação de força; disjuntores; contactoras e qualquer outro componente necessário ao funcionamento do sistema, mesmo que não contemplados no presente Termo de referência
FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS
11.3. Todas as Ferramentas e Equipamentos necessários para a realização dos serviços de operação, manutenção preventiva ou corretiva e reparos e adaptações, bem como as instalações e desinstalações objeto deste Termo de Referência, serão fornecidos pela empresa CONTRATADA. Sua obrigação abrangerá também o acondicionamento, transporte e demais procedimentos relacionados com a colocação e/ou disponibilização no local. 
11.3.1. A CONTRATADA deverá fornecer a seus empregados os equipamentos de proteção básicos para o desempenho da função quando exigível, enquadrando-se no que couber, com as normas de segurança regulamentadas pelo Ministério do Trabalho (NR-18 e NR-06).

11.4. Para execução dos serviços, caberá à CONTRATADA o ônus de dimensionar, fornecer, manter e conservar pelo período que for necessário, ferramental, instrumental e equipamentos adequados e compatíveis com o tipo de serviço a ser prestado, a fim de assegurar a prestação satisfatória do contrato.

11.5. A CONTRATADA se obriga ao cumprimento das diretrizes contidas nas Normas Regulamentadoras NR-18 e NR-35, do Ministério do Trabalho e Emprego, aplicáveis às características de cada serviço, e adotar medidas de proteção, prioritariamente de ordem coletiva e supletivamente de ordem individual, em relação às condições de trabalho e segurança dos trabalhadores, devendo todos receberem treinamentos admissional e periódicos, não repassando estes custos para a CONTRATANTE.

11.6. A CONTRATADA deverá prover treinamento acerca da Norma Regulamentadora NR-35 – Trabalho em Altura aos profissionais responsáveis pela manutenção preventiva e corretiva em equipamentos .
11.7. Aplica-se às exigências das normas regulamentadoras de segurança e medicina do trabalho, principalmente no que tange a equipamentos de proteção individual (EPI`s), de responsabilidade da CONTRATADA, devendo a mesma disponibilizá-los para os seus empregados, conforme o tipo de serviço a ser executado, tais como.

11.8. Ressalte-se que os EPI’s de uso exclusivo, os a seguir assinalados com (*), são de uso estritamente pessoal:
· Capa de PVC (*);

· Cinturão pára-quedista;

· Talabarte duplo;

· Capacete (*);

· Luvas de proteção (*);

· Óculos de proteção (*);

· Protetor auricular tipo plug de inserção (*);

· Bota de segurança preta com cabedal em couro (*);

· Cinta Abdominal Lombar Ergonômica (*);

· Máscara Respiradora Semifacial PFF2 Valvulada descartável (*). 

· Corda Padrão NR-18 de Poliamida Trançada para trabalhos acima de 2 m;

11.9. A CONTRATADA fornecerá gratuitamente a todos os seus trabalhadores os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, orientando sobre o uso e a sua conservação dos mesmos, observados as disposições legais vigentes. Os equipamentos deverão ser substituídos sempre que estiverem danificados, não repassando estes custos para a CONTRATANTE. Nesse sentido, a CONTRATADA deverá possuir em seu quadro funcional um Técnico de Segurança do Trabalho para orientar quanto à segurança na execução das atividades de manutenção.
11.10. Caso o trabalhador acuse risco grave e iminente à vida, recusando-se por isso a executar tarefa onde não esteja garantida a sua segurança, a CONTRATADA deverá apurar devidamente a denúncia, antes de obrigá-lo a executar tal tarefa ou puni-lo pela recusa, de forma que somente trabalhe em condições de segurança, nos moldes da legislação pertinente à tarefa ou trabalho em execução.

11.11. A CONTRATADA deverá manter seu pessoal sempre uniformizado e identificando-os mediante crachás com fotografia recente e portando roupas apropriadas com identificação da Empresa. 

12. PREPOSTO
12.1. A CONTRATADA deverá nomear um Preposto, responsável pela coordenação dos serviços, que deverá ser apresentado no ato da assinatura do contrato e ou quando houver substituição ou promoção; com a missão de garantir, notavelmente, o bom andamento dos trabalhos, fiscalizando e ministrando orientações necessárias aos executantes dos serviços, de acordo com as normas pré-estabelecidas pela CONTRATANTE. O Preposto deverá apresentar-se sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o nome completo, nº do CPF, sua qualificação profissional e telefone de contato.

12.2. O Supervisor e/ou Coordenador, uma vez indicado pela CONTRATADA e aceito pela contratante, deverá apresentar-se à unidade fiscalizadora, no primeiro dia útil após assinatura do contrato, para assinar, junto aos servidores designados para serem o Fiscal , a Ordem de Início dos Serviços, bem como para tratar dos demais assuntos pertinentes à implantação de postos e à execução do contrato, relativos à sua competência.

12.3. A CONTRATADA orientará o seu Preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.

12.4. O Preposto deverá manter contato permanente com a Fiscalização do Contrato, com o objetivo de sanar qualquer demanda, tanto na área de administração de pessoal, de fornecimento de material, quanto da manutenção objeto desta contratação.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1. Exigir o cumprimento de todos os itens dos serviços deste Termo de Referência.

13.2. Solicitar imediata retirada do local, de qualquer trabalhador que não corresponda, técnica ou disciplinarmente às exigências. Isto não implicará em modificações de condições contratuais.

13.3. Determinar a execução de serviços em horário, que não prejudique o funcionamento normal da CONTRATANTE, salvo em casos excepcionais.

13.4. Avaliar as aptidões dos profissionais colocados à disposição da CONTRATANTE, inclusive dos eventuais substitutos, reservando-se o direito de recusar aquele que julgar inapto para a execução dos serviços contratados.

13.5. Proibir a utilização da mão de obra contratada em atividades alheias às especificadas neste Termo de Referência e que não estejam de acordo com as funções da categoria.

13.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

13.7. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA para execução dos serviços designados para tais atividades.

13.8. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto da CONTRATADA.
13.9. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade manifestada na prestação dos serviços.

13.10. Promover, mediante seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA
13.11. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo acordado, o valor resultante da execução dos serviços, na forma estabelecida no edital e seus anexos.
13.12. Solicitar a empresa CONTRATADA, quando necessário, a documentação referente ao seu pessoal.

13.13. Supervisionar, rotineiramente, a observância das normas de segurança e higiene de trabalho.

13.14. Notificar a empresa, por escrito, sobre irregularidades constatadas na execução dos serviços prestados pelos funcionários da empresa CONTRATADA.

13.15. Efetuar o empenho da despesa, garantindo o pagamento das obrigações assumidas.

13.16. Sempre que necessário, convocar a CONTRATADA, se for o caso, para esclarecimentos e negociações, visando os interesses das partes.

14. FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO
14.1. Toda a atividade de Fiscalização será exercida de modo sistemático pela CONTRATANTE e seu(s) designado(s), objetivando a verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos e se manterá desde o início dos serviços até o seu recebimento definitivo.

14.2. A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização, permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atendendo prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas.

14.3. Caso a Fiscalização apresente reclamação sobre imperfeição de serviço em execução, a CONTRATADA deve atendê-la no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

14.4. O não atendimento a qualquer solicitação da CONTRATANTE, objeto de Ordem de Serviço ou cronogramas preventivos dentro do prazo estabelecido pelo Contrato e ou Fiscalização, poderá ensejar a CONTRATANTE o direito de ordenar a suspensão dos serviços corretivos e preventivos que estiverem sendo executados, sem prejuízo das penalidades previstas neste Termo de Referência e seus anexos.

14.5. A CONTRATADA deverá retirar da execução dos serviços imediatamente, qualquer empregado seu ou de terceiros que, a critério da CONTRATANTE, venha demonstrar conduta nociva, incapacidade técnica ou mantiver atitude hostil para com os prepostos da CONTRATADA, sempre que exigido pela Fiscalização ou pela Direção da Unidade onde o empregado estiver laborando, e independente de qualquer justificativa por parte desta.

14.6. A comunicação entre a Fiscalização e a CONTRATADA deverá ser formalizada através de correspondência oficial ou anotações no Livro de Ocorrências, conforme o caso..

14.7. A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos trabalhos não poderá ser invocada para eximir a CONTRATADA da responsabilidade pela execução dos serviços.

14.8. Sempre que necessário a Fiscalização poderá reprogramar as ordens de serviço preventivas e/ou corretivas, a fim de atender os interesses ou necessidades da CONTRATANTE.
15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1. A CONTRATADA além de disponibilizar mão de obra qualificada, deverá também disponibilizar ferramentas e equipamentos em quantidades suficientes e necessárias para a perfeita execução dos serviços objeto da licitação, devendo atender e assegurar conformidade dos itens a seguir, cumprindo fielmente o contrato, responsabilizando-se integramente pelos serviços contratados.

15.2. Forneceras ferramentas, equipamentos e outros acessórios, que se fizerem necessários para a perfeita execução dos serviços objeto deste termo.

15.3. Submeter à CONTRATANTE, sempre que solicitada, a relação nominal dos empregados em atividade nas dependências do local da prestação dos serviços.

15.4. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.

15.5. Comprovar sua qualificação para a execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência, por meio de Atestado(s) de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de Direito Público ou Privado, devidamente registrados no CREA, por meio de Certidão de Acervo Técnico correspondente.

15.6. Alocar os colaboradores que desenvolverão os serviços contratados, somente após efetivo treinamento, com avaliação do conteúdo programático, tais como: conceitos de higiene pessoal, uso correto de EPI’s, comportamento, postura, normas e deveres, rotina de trabalho a ser executada, o manejo de resíduos, normas técnicas, conhecimento dos princípios de limpeza e outros.
15.7. Apresentar, no início da vigência do contrato e sempre que solicitado, o programa de treinamento dos funcionários, contendo a periodicidade e o conteúdo programático; bem como, a devida comprovação da realização no decurso da vigência do contrato.

15.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução dos serviços.

15.9. Manter os empregados, quando nas dependências da CONTRATANTE, devidamente uniformizados e identificados mediante uso permanente de crachá, com foto e nome visível, a ser fornecido pela CONTRATADA.

15.10. Responsabilizar-se por todos os danos ou prejuízos, físicos ou materiais, causados à CONTRATANTE ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito de seus empregados às normas de conduta e segurança, quando da execução dos serviços, cuja despesa será descontada das faturas seguintes da CONTRATADA ou ajuizada a dívida, se for o caso, sem prejuízo das demais sanções legais.

15.11. Assegurar que os serviços sejam prestados por profissionais treinados e capacitados e que, os mesmos não terão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE.

15.12. Orientar os seus empregados nos seguintes pontos:

15.12.1. Apresentar-se nos locais de execução dos serviços de maneira asseada;

15.12.2. Instruir os seus empregados a não receber e guardar quaisquer objetos, materiais, documentos e outros nas dependências da CONTRATANTE, sem prévia autorização desta.

15.13. Treinar ou promover treinamentos, às suas expensas, para os empregados que executarão os serviços contratados.

15.14. Fornecer uniformes e seus complementos à mão de obra envolvida, de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, substituindo-os sempre, quando danificados.

15.15. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento das atribuições dos seus empregados.

15.16. Instruir seus empregados e prepostos a se adaptarem às normas disciplinares, regimentais e de segurança da CONTRATANTE sem, contudo, manter qualquer vínculo empregatício com a mesma.

15.17. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do preposto da CONTRATANTE. 

15.18. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes com os seus empregados em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício da atividade. 

15.19. Responsabilizar-se por qualquer dano causado ao patrimônio da CONTRATANTE, ou a terceiros em função de ação ou omissão de seus técnicos quando em realização de serviços nos locais de que trata este termo.

15.20. Responder por danos e desaparecimento de bens materiais, e avarias que venham a ser causados por seus empregados ou preposto, a terceiros ou ao próprio local de serviço, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70, da Lei n.º 8.666/1993 atualizada.

15.21. Manter durante a vigência do Contrato as mesmas condições para sua contratação com a Administração Pública, apresentando sempre que exigidos os comprovantes de regularidade fiscal.

15.22. Comunicar a Fiscalização, toda e qualquer irregularidade porventura encontrada nas instalações e sistemas objeto do presente Termo.

15.23. Assumir a responsabilidade e o ônus nos casos em que se fizer necessário à retirada de ferramentas e/ou equipamentos ou de seus componentes, para reparo em oficina externa.

15.24. A equipe técnica deverá se apresentar nos locais de trabalho sempre limpa e devidamente uniformizada portando crachá de identificação funcional da empresa.

15.25. A CONTRATADA deverá providenciar sob suas expensas, caso necessário um local a ser indicado pela CONTRATANTE, para a guarda de ferramental e vestiário de seus funcionários.

16. DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES
16.1. A CONTRATADA deverá atender prontamente a todo e quaisquer chamados a que venha receber por parte da CONTRATANTE, executando os serviços necessários de manutenção corretiva, quando da ocorrência de defeitos e problemas emergenciais nas instalações, com a devida presteza e eficiência, independentemente das inspeções periódicas de caráter preventivo. 

16.2. O acionamento dos profissionais pela Fiscalização ou da equipe poderá ser feita de maneira direta, através da equipe de manutenção presente durante o horário comercial ou através de telefones fixos ou celulares.
16.3. Além das rotinas discriminadas, deverão ser adotadas pela CONTRATADA as recomendações dos fabricantes e as instruções constantes de normas técnicas, indicadas para a elevação da vida útil e melhoria do rendimento dos equipamentos. 
16.4. A CONTRATADA deverá zelar pela integridade física das instalações, mediante eliminação de focos de corrosão, instalação de acessórios, apoios e realização de serviços de purga, pintura e revestimentos protetores. 
16.5. A CONTRATADA deverá, ainda, observar as prescrições da Portaria nº 3.523 GM/MS/98 (ou outra que venha a substituí-la), em especial as disposições dos artigos 5º e 6º, procedendo conforme determinações descritas abaixo:
16.5.1. Manter limpos os componentes do sistema de climatização de forma a evitar a difusão ou multiplicação de agentes nocivos à saúde humana e manter a boa qualidade do ar interno;

16.5.2. Utilizar, na limpeza dos componentes do sistema de climatização, produtos biodegradáveis devidamente registrados no Ministério da Saúde para esse fim;

16.5.3. Manter em condições de operação os filtros, promovendo sua substituição quando necessária;

16.5.4. Disponibilizar um responsável técnico habilitado com as seguintes atribuições:

a) Implantar e manter um Plano de Manutenção, Operação e Controle – PMOC, adotado para o sistema de climatização. Este plano deve conter a identificação do estabelecimento que possui ambientes climatizados, a descrição das atividades a serem desenvolvidas, as recomendações a serem adotadas em situações de falha do equipamento e de emergência para a garantia da segurança do sistema de climatização e outras de interesse, conforme modelo descrito no Anexo I da Portaria nº 3.523 GM/MS/98 e especificações da NBR 13971/97 da ABNT;

b) Garantir a aplicação do PMOC por intermédio da execução contínua direta ou indireta deste serviço;

c) Manter disponível o registro dos procedimentos estabelecidos no PMOC; e,

d) Divulgar os procedimentos e resultados das atividades de manutenção, operação e controle em relatórios mensais.

16.6. A CONTRATADA deverá, ainda, observar as prescrições das Resoluções RE n.º 176/2000 e 09/2003 da ANVISA (ou outras que as substituírem), sobre os padrões referenciais de qualidade do ar.
16.7. A CONTRATADA deverá realizar uma Vistoria Técnica Inicial de forma a avaliar as condições de operação dos equipamentos e apontar os serviços a serem realizados, equipamentos, peças e componentes a serem substituídos e apresentação de todos os detalhamentos que se fizerem necessários para a perfeita execução dos serviços. 

17. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
17.1. RECURSOS HUMANOS

17.2. A CONTRATADA disponibilizará recursos humanos de seu quadro para a execução dos serviços objeto do contrato para a realização das seguintes atividades: 
a) MANUTENÇÕES CORRETIVAS e PREVENTIVAS: Trata-se das atividades de manutenção a serem realizadas em todos os equipamentos objeto deste contrato. Deverão ser realizadas segundo as rotinas mínimas de manutenções preventivas e corretivas descritas neste termo, e obedecendo-se aos prazos para restabelecimento dos sistemas em caso de manutenções corretivas.

b) A VISTORIA TÉCNICA INICIAL DEVERÁ ser realizada pela CONTRATADA, até o 5º (quinto) dia útil a partir da autorização de início da execução dos serviços, e resultará na elaboração de relatório, a ser avaliado pela CONTRATANTE, contendo, no mínimo, a avaliação dos componentes do sistema (funcionamento, operação e integridade), inclusive óleo e fluido refrigerante; condições operacionais dos equipamentos e cronograma das intervenções corretivas para a solução dos problemas identificados. 

c) O Relatório de Avaliação Técnica Inicial deverá ser entregue ao fiscal do contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data da visita técnica. Esse relatório será analisado para aprovação pela Fiscalização do contrato no prazo de até 15 (quinze) dias.

d) Ficará a cargo da CONTRATADA fornecer a mão de obra necessária para realização das intervenções previstas no Relatório de Avaliação Técnica Inicial, devendo todas estas estarem concluídas no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos da aprovação do relatório pela CONTRATANTE, exceto nos casos em que houver indisponibilidade comprovada de componentes no mercado, caso em que a CONTRATADA deverá informar à Fiscalização do contrato a data de fornecimento das peças e o cronograma para a realização dos serviços.

17.3. EXECUÇÃO DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA
17.3.1. Tem o objetivo evitar a ocorrência de defeitos em todos os componentes dos equipamentos, conservando-os dentro dos padrões de operacionalidade e segurança e em perfeito estado de funcionamento. Tem ainda a finalidade de conduzir o equipamento manutenido a uma operação mais próxima possível das condições de projeto, com melhor eficiência e menor consumo de energia. Essa manutenção deve ser executada em duas etapas:
· Inspeção: Verificação de determinados pontos das instalações seguindo programa de manutenção recomendado pelo fabricante dos equipamentos;
· Revisão: Verificações programadas das instalações para fins de reparos, limpeza e/ou reposição de componentes.

17.3.2. A MANUTENÇÃO PREVENTIVA tem caráter permanente que obedece a uma programação previamente estabelecida, apresentada em cronograma físico devidamente aprovado pela Fiscalização, cujas etapas são cumpridas obedecendo a uma periodicidade pré determinada, conforme definido neste termo.

17.4. EXECUÇÃO DA MANUTENÇÃO CORRETIVA
17.4.1. Tem por objetivo o restabelecimento ou readequação dos componentes dos equipamentos do sistema às condições ideais de funcionamento, eliminando defeitos mediante a execução de regulagens, ajustes mecânicos e eletrônicos, restabelecimento da carga nominal de Gás Refrigerante, bem como substituição de peças, componentes e/ou acessórios que se apresentarem danificados, gastos ou defeituosos, entre outros procedimentos que se façam necessários. Estes procedimentos poderão ser atestados por meio de laudo técnico específico, assinado pelo Engenheiro responsável da CONTRATADA, o qual deverá conter a discriminação do defeito.

a) A manutenção corretiva será realizada sempre que necessário e a qualquer tempo, devendo a CONTRATADA comunicar imediatamente os problemas identificados à CONTRATANTE, solicitando autorização para execução dos serviços.

b) A manutenção corretiva incluirá serviços de atendimento a chamados de emergência que têm como finalidade vistoriar, diagnosticar e solucionar falhas ocorridas.
c) Compreende a atividade de manutenção a ser executada após a ocorrência de falha ou de desempenho insuficiente dos componentes do sistema de refrigeração. Trata-se de serviços esporádicos, ausentes de programação prévia, a serem executados quando apontados pela Fiscalização e aprovado pela Administração, sendo os mesmos faturados conforme demanda.

d) A CONTRATADA deverá executá-las de imediato com aprovação da CONTRATANTE e independente dos dias e horários em que ocorram.
18.5- EXECUÇÃO DA INSTALAÇÃO E DESINTALAÇÃO
18.4.1- Tem por objetivo remoção e instalação dos equipamentos .

a) A instalação e desinstalação será realizada sempre que necessário e a qualquer tempo, devendo a CONTRATANTE, solicitando a execução dos serviços..

b) A CONTRATADA deverá executá-las de imediato com aprovação da CONTRATANTE .

c) A CONTRATADA deverá dispor de todos os equipamentos, materiais de consumo e afins para a devida instalação ou desinstalação dos equipamentos.
18. DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS INSTALADOS A SEREM MANUTENIDOS
	LOCAL
	APARELHO
	MARCA / MODELO
	QUANTIDADE

	CAPS ADULTO
	AR CONDICIONADO
	ELETROLUX / V112F
	3

	CRAS
	AR CONDICIONADO
	LG/ INVERTER SPLIT HI WALL 
	5

	CREAS
	AR CONDICIONADO
	LG/ INVERTER SPLIT HI WALL 
	6

	CRASEC SAÚDE
	AR CONDICIONADO
	LG/ S4VQVQ09WA5WB (SLIPT)
	1

	
	AR CONDICIONADO
	LG/ S4VQVQ09WA5WB (SLIPT)
	1

	DEFESA CIVIL
	AR CONDICIONADO
	ELETROLUX/ V112F
	5

	ARRECADAÇÃO
	AR CONDICIONADO PORTATIL
	MÍDEA
	4

	MANUTENÇÃO
	AR CONDICIONADO
	YORK/ SPLIT
	1

	
	AR CONDICIONADO
	ELECTROLUX/ MAXIMUS 10.000 (ACJ)
	1

	PATRIMÔNIO
	AR CONDICIONADO
	MIDEA
	2

	ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL PADRE MICHEL
	AR CONDICIONADO
	ELGIN/ SFF1300002
	1

	
	AR CONDICIONADO
	ELGIN/ MCA128BB
	1

	
	AR CONDICIONADO
	GREE/ GSW18-22/BT
	1

	
	AR CONDICIONADO
	GREE/ GSW18-22R/B
	2

	
	AR CONDICIONADO
	COMFREE/ 38KCG12F5
	1

	
	AR CONDICIONADO
	AGRATTO/ ACS12FR4-02
	1

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ 42MTCB09M5
	2

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ 42MDCA12MS
	1

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ 42MDCA13MS
	1

	
	AR CONDICIONADO
	ELECTROLUX/ PL12F
	1

	HOSPITAL MUNICPAL
	AR CONDICIONADO
	SPRINGER/ SPRINGER MUNDIAL 21.000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO
	SPRINGER/ MCA128BB
	1

	
	AR CONDICIONADO
	GREE/ GWC12MPD1NNA8F/0
	1

	
	AR CONDICIONADO
	CONSUL/ CLASSE A 12.000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO
	NÃO INFORMADO/ NÃO INFORMADO
	1

	
	AR CONDICIONADO
	HITACHI/ PISO TETO 48.000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO
	HITACHI/ PISO TETO 36.000 BTUS
	2

	
	AR CONDICIONADO
	HITACHI/ SPLIT HI WALL INVERTER 18.000 BTUS
	5

	
	AR CONDICIONADO
	HITACHI/ SPLIT HI WALL INVERTER 9.000 BTUS
	9

	
	CONDENSADORA
	NÃO INFORMADO/ 220V VRF HP FSN5B 60HP
	1

	
	AR CONDICIONADO
	HITACHI/ SPLIT HI WALL 38.000 BTUS RPK-4 0FSN3M
	1

	
	AR CONDICIONADO
	HITACHI/ SPLIT HI WALL 18.000 BTUS RPK-4 0FSN3M
	14

	
	CONDENSADORA
	NÃO INFORMADO/ 220V VRF HP FSN5B 60HP
	1

	
	AR CONDICIONADO
	HITACHI/ PISO TETO 48.000 BTUS RPC-5 0FSN3B4
	1

	
	AR CONDICIONADO
	HITACHI/ HI WALL 18.000 BTUS RPK-2 0FSN3M
	4

	
	AR CONDICIONADO
	HITACHI/ CASSETE 27.000 BTUS RCI-3 0FSN3B4
	5

	
	AR CONDICIONADO
	HITACHI/ HI WALL 24.000 BTUS RPK-2 5FSN3M
	3

	
	CONDENSADORA
	NÃO INFORMADO/ 220V VRF HP FSN5B 44HP
	1

	
	AR CONDICIONADO
	HITACHI/ HI WALL 12.000 BTUS RPK-1 5FSN3M
	1

	
	AR CONDICIONADO
	HITACHI/ HI WALL 24.000 BTUS RPK-2 0FSN3M
	2

	
	AR CONDICIONADO
	NÃO INFORMADO/ DUTADO 38.000 BTUS RPI-4 0FSNQH
	5

	
	AR CONDICIONADO
	NÃO INFORMADO/ DUTADO 49.000 BTUS RPI-5 0FSNQH
	3

	
	1- CONDENSADORA               2- EVAPORADORA                 3- DAMPER                            4- MÓDULO DE FILTRAGEM    5- GABINETE HORIZONTAL                   
	1- CARRIER/ 38EVC10226S 10TR                              2- CARRIER/ NÃO INFORMADO                           3- CARRIER/ NÃO INFORMADO                                          4- CARRIER/ 40VX10LSH236V125527V  5- CARRIER/ 40VX10L01D10TR LIMIT LOAD                   
	1

	
	CAIXA DE FILTRAGEM       
	TROX/ FBDUA0100
	1

	
	DIFUSOR PARA ISULFLAMENTO
	TROX/ ADLQ-AG TAM. 4
	2

	
	1- CONDENSADORA               2- EVAPORADORA                 3- DAMPER                            4- MÓDULO DE FILTRAGEM    5- GABINETE HORIZONTAL                   
	1- CARRIER/ 38EVC 10TR                              2- CARRIER/ NÃO INFORMADO                           3- CARRIER/ NÃO INFORMADO                                          4- CARRIER/ 40VX10LSH236V125527V  5- CARRIER/ 40VX10L01D10TR LIMIT LOAD                   
	1

	
	CAIXA DE FILTRAGEM       
	TROX/ AR-AG
	1

	
	VENTILADOR
	NÃO INFORMADO/ AXIAL TD-1000/200 SILENT
	2

	
	VENTILADOR
	NÃO INFORMADO/ AXIAL TD-1300/250 SILENT
	9

	
	EXAUSTOR
	NÃO INFORMADO/ SILENT 300
	12

	
	DUTO COM FILTRO
	NÃO INFORMADO/ G4
	2

	
	AR CONDICIONADO 
	CARRIER/ SPLIT DUTADO 30.000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO 
	CARRIER/ SPLIT DUTADO 48.000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO 
	CARRIER/ SPLIT HI WALL INVERTER 24.000 BTUS
	3

	
	AR CONDICIONADO 
	CARRIER/ SPLIT HI WALL INVERTER 18.000 BTUS
	3

	
	VENTILADOR
	NÃO INFORMADO/ AXIAL SILENT
	1

	
	AR CONDICIONADO
	CARRIER/ SPLIT PISO TETO 48.000 BTUS
	1

	NUNI
	AR CONDICIONADO
	COMFREE/ 42AFCD18F5
	1

	
	AR CONDICIONADO
	COMFREE/ NÃO INFORMADO
	1

	
	AR CONDICIONADO
	COMFREE/ 42AFCD18FS
	1

	POLICLÍNICA
	AR CONDICIONADO
	ELGIN/ HAFI24B2FA
	8

	
	AR CONDICIONADO
	ELGIN/ PISO TETO
	1

	
	AR CONDICIONADO
	SPRINGER/ NÃO INFORMADO
	7

	
	AR CONDICIONADO
	SPRINGER/ MCI125BB - ACJ - 12.000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO
	SPRINGER/ MUNDIAL 21000
	1

	
	AR CONDICIONADO
	SPRINGER/ 21000
	1

	
	AR CONDICIONADO
	SPRINGER/ 12500
	2

	
	AR CONDICIONADO
	ELECTROLUX/ VI12F
	8

	
	AR CONDICIONADO
	ELECTROLUX/ VI12F (12.000 BTUS)
	1

	
	AR CONDICIONADO
	CONSUL/ AIR MASTER 30000
	1

	
	AR CONDICIONADO
	CONSUL/ CBV18DBBNA
	1

	
	AR CONDICIONADO
	CONSUL/ 7500 CLASSE A
	1

	
	AR CONDICIONADO
	YORK/ YKS-12
	1

	
	AR CONDICIONADO
	YORK/ YKS12FCAG1 (SPLIT)
	1

	
	AR CONDICIONADO
	YORK/ NÃO INFORMADO
	1

	
	AR CONDICIONADO
	COMFREE/ 42AFCD18F5 (18.000 BTUS)
	2

	
	AR CONDICIONADO
	NÃO INFORMADO/ SPLIT
	1

	
	AR CONDICIONADO
	NÃO INFORMADO/ 24.000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO
	YORK/ SPLIT HI WALL 9.000 BTUS
	3

	
	AR CONDICIONADO
	CONSUL/ SPLIT HI WALL 12.000 BTUS
	3

	
	AR CONDICIONADO
	ELGIM/ PISO TETO 36.000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO
	ELGIM/ SPLIT HI WALL 24.000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO
	CONSUL/ ACJ 18.000 BTUS
	12

	PREFEITURA MUNICIPAL DE BRUMADINHO
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ 42LCDA09M5
	1

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ 42MDCA09M5
	21

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ MSS09CR
	4

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ 38CCG36M5
	1

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ 38KCG12M5
	1

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ NÃO INFORMADO
	1

	
	AR CONDICIONADO PORTÁTIL
	MIDEA/ MPH12CRV2
	1

	
	AR CONDICIONADO
	ELGIN/ HWFI24B2IA
	1

	
	AR CONDICIONADO
	ELGIN/ HWFE24B2NA
	1

	
	CÂMARA FRIA
	ELGIN/ UCM - 2300 - TT
	2

	
	AR CONDICIONADO
	YORK/ YSEA09FSADK
	1

	
	AR CONDICIONADO
	YORK/ YIIA18FS-ADK
	1

	
	AR CONDICIONADO
	YORK/ NÃO INFORMADO
	1

	
	AR CONDICIONADO
	YORK/ 900
	1

	
	AR CONDICIONADO
	18000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO
	CONSUL/ CBV18DBBNA (18.000 BTUS)
	1

	
	AR CONDICIONADO
	SCHULZ/ CAP10
	1

	
	AR CONDICIONADO
	ELECTROLUX/ VI12R (12.000 BTU)
	1

	
	AR CONDICIONADO
	ELECTROLUX/ VL12R
	1

	
	AR CONDICIONADO
	ELECTROLUX/ NÃO INFORMADO
	1

	PSF DE CASA BRANCA
	AR CONDICIONADO
	YORK/ YKS12CAGI
	1

	
	AR CONDICIONADO
	YORK/ YKS12FCAGI
	1

	
	AR CONDICIONADO
	YORK/ YKS12FCACI
	2

	PSF DE CONCEIÇÃO DE ITAGUA
	AR CONDICIONADO
	CONSUL/ CBV07CBBNA00
	1

	
	AR CONDICIONADO
	ELECTROLUX/ NÃO INFORMADO
	1

	
	AR CONDICIONADO
	SPRINGER/ 18.000 (ACJ)
	1

	PSF DE PALHANO
	AR CONDICIONADO
	GREE/ GJC18BM-D1MND2A
	1

	
	AR CONDICIONADO
	GREE/ GJC07BK-D1RND2A
	1

	PSF DE TEJUCO
	AR CONDICIONADO
	YKS 18FCA G1(18.000 BTUS)
	1

	PSF DO BAIRRO PLANALTO 
	AR CONDICIONADO
	ELECTROLUX/ MAXIMUS 7500
	1

	
	AR CONDICIONADO
	ELGIN/ ACJ
	1

	
	AR CONDICIONADO
	ELECTROLUX/ 7.500 (ACJ)
	1

	PSF DO BAIRRO SANTA EFIGÊNIA 
	AR CONDICIONADO
	ELECTROLUX/ 12.000
	1

	PSF MARINHOS
	AR CONDICIONADO
	YKS 09FCA GI (9.000 BTUS) SPLIT
	1

	PSF PIEDADE DO PARAOPEBA
	AR CONDICIONADO
	CONSUL/ CC118DBBNA (ACJ)
	1

	SECRETARIA DE AGRICULTURA
	AR CONDICIONADO
	CONSUL/ CBV18DBBNA
	1

	
	CÂMARA REFRIGERADA
	NÃO INFORMADO/ NÃO INFORMADO
	1

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ 12.000 BTUS
	2

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ 9.000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO
	NÃO INFORMADO/ ACJ 10.000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO
	NÃO INFORMADO/ CONFORT MARKER PISO TETO 36.000 BTUS
	1

	SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	AR CONDICIONADO
	LG DUAL INVERTER
	7

	SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES
	AR CONDICIONADO
	CARRIER/ EMBUTIR
	1

	
	AR CONDICIONADO
	KOMECO/ K0512FC3HX
	1

	SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
	AR CONDICIONADO
	ELECTROLUX/ PI24F (24.000 BTUS)
	1

	
	AR CONDICIONADO
	LG/ WGM071FG (ACJ)
	1

	SECRETARIAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO, PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ NSS-09CR 9.000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ 42MTCB00M5 9.000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ MPH12CRV2 12.000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ MPH12CRVZ 12.000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ M55-09CR (SPLIT)
	1

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ 42MLCB18M5
	1

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ 42MLCB18M5 (SPLIT)
	1

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ 30.000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ MPH-12CRV2
	2

	
	AR CONDICIONADO
	NÃO INFORMADO/ NÃO INFORMADO
	1

	
	AR CONDICIONADO
	ELECTROLUX/ MAXIMUS 7500
	1

	
	AR CONDICIONADO
	CONSUL/ 10.000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO
	CONSUL/ ACJ 10.000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ SPLIT HI WALL 9.000 BTUS
	4

	
	AR CONDICIONADO
	CONSUL/ SPLIT HI WALL 18.000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ SPLIT HI WALL 30.000 BTUS
	2

	
	AR CONDICIONADO PORTÁTIL
	SCHULS/ 12.000 BTUS
	4

	
	AR CONDICIONADO
	NÃO INFORMADO/ ACJ 12.000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ SPLIT HI WALL 18.000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ SPLIT HI WALL 12.000 BTUS
	3

	SINE
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ MBH12CRV2
	1

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ MPH12CRV2
	3

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ 42MACB1855 (SPLIT)
	1

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ 42MACB1855
	1

	
	AR CONDICIONADO
	NÃO INFORMADO/ NÃO INFORMADO
	2

	UAITEC
	AR CONDICIONADO
	CONSUL/ CBV18DBBNA
	3

	
	AR CONDICIONADO
	CONSUL/ CBV18BBBNA (SPLIT)
	2

	UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO
	AR CONDICIONADO
	KOMECO/ KOS 12 FC 2HX - SPLIT
	1

	
	AR CONDICIONADO
	KOMECO/ KOS 12 FC 3HX 
	1

	
	AR CONDICIONADO
	SAMSUNG/ AR24K55PASNXAZ
	1

	
	AR CONDICIONADO
	AGRATTO/ AC522FR4-02 (22.000 BTUS)
	1

	
	AR CONDICIONADO
	CONSUL/ CBN12BBBNA
	1

	
	AR CONDICIONADO
	MIDEA/ M5512CR
	1

	
	AR CONDICIONADO
	ELGIN/ HWFI12B21A
	1

	
	AR CONDICIONADO
	ELECTROLUX/ VF12F
	1

	
	AR CONDICIONADO
	NÃO POSSUI/ AC522FR4-02
	1

	
	AR CONDICIONADO
	NÃO POSSUI/ SPLIT HI WALL 22.000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO
	NÃO POSSUI/ SPLIT HI WALL 9.000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO
	NÃO POSSUI/ SPLIT HI WALL 18.000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO
	NÃO POSSUI/ SPLIT HI WALL 30.000 BTUS
	2

	SECRETARIA DE FAZENDA
	AR CONDICIONADO
	CONSUL/ APLIT HI WALL 18.000 BTUS
	1

	
	AR CONDICIONADO PORTÁTIL
	SPRINGER/ 12.000 BTUS
	2

	
	
	total de equipamentos
	347


19. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA
19.1. São as atividades descritas neste termo deverão ser executadas segundo as ações ali especificadas. No entanto, as ações abaixo também deverão ser realizadas em consonância com o mesmo
19.2. Tubulações

a) Verificar e corrigir sempre que necessário
	Discriminação
	Frequência

	Danos no isolamento externo.
	Mensal

	Vazamentos.
	Mensal

	Danos externos nos compensadores de vibração.
	Mensal

	Fixação.
	Mensal

	Existência de sujeira do lado externo, danos e corrosão.
	Bimestral


19.3. Válvulas
a) Verificar e corrigir sempre que necessário
	Discriminação
	Freqüência

	Operação de válvulas solenóides de 3 vias.
	Mensal

	Dispositivos de expansão (ajustar).
	Mensal

	Operação de válvulas de bloqueio.
	Mensal

	Existência de sujeira do lado externo, danos e corrosão.
	Bimestral

	Vazamentos.
	Bimestral

	Funcionamento da haste e pressão da gaxeta.
	Bimestral


19.4. Dutos
a) Verificar e corrigir sempre que necessário
	Discriminação
	Freqüência

	Danos no isolamento térmico.
	Semestral

	Vazamentos.
	Semestral


20. GESTÃO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE

20.1. A CONTRATADA deverá observar e adotar os critérios e práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços de manutenção dos equipamentos quando couber.
20.2. Os serviços deverão ser planejados e executados visando à economia da manutenção e operacionalização das edificações, na redução do consumo de energia bem como na utilização de equipamentos e materiais, que reduzam o impacto ambiental. 

20.3. Deverá ser priorizado o emprego de mão de obra, materiais e equipamentos de origem local, para a execução da manutenção. 

20.4. Nas atividades relacionadas com a manutenção dos equipamentos, fica vedada a utilização de produtos altamente tóxicos, segundo a classificação do Ministério da Saúde, assim como deverão ser utilizados produtos Biodegradáveis para a limpeza e desengraxe. 

20.5. A CONTRATADA deverá adotar na retirada de resíduos, prática de descarte sustentável ou reciclagem dos bens que forem inservíveis para o processo de reutilização. Os resíduos sólidos deverão ser acondicionados em embalagens adequadas, de modo a garantir a segurança no armazenamento e transporte dos mesmos. 

20.6. A CONTRATADA deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber:

a) Usar produtos de limpeza e conservação que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA.
b) Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada.

c) Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos que gerem ruído no seu funcionamento.

d) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a execução de serviços.

e) Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

f) Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, quando couber.
g) Realizar a prestação dos serviços de manutenção preventiva/corretiva e instalação, objeto deste Termo de Referência, alinhados com as especificações técnicas contidas nas Normas Técnicas Brasileiras, publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), assim como com as especificações técnicas contidas nas Normas Regulamentadores publicadas pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social.
21. DA SUBCONTRATAÇÃO

21.1. Não Será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

22. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

22.1.   A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo. 

22.2.   No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;  

22.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

22.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

22.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

22.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

22.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

22.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

22.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

22.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

22.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

22.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

22.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

22.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

22.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

22.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor .
22.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
23. DO PAGAMENTO

23.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 20 dias corridos, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

23.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência

23.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal
23.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

23.4.1. o prazo de validade; 

23.4.2. a data da emissão; 

23.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

23.4.4. o período de prestação dos serviços; 

23.4.5. o valor a pagar; e 

23.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

23.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

23.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

23.7. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante.
23.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%



	
	
	365
	

	
	
	
	


24. REAJUSTE

24.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

24.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

24.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

24.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

24.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

24.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

24.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

24.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
25.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

25.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

25.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

25.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

25.1.5. cometer fraude fiscal.

25.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

25.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

25.2.2. Multa de: 

25.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

25.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

25.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

25.2.2.4. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

25.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

25.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura de Brumadinho.

25.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

25.3. As sanções previstas acima  poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

25.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

25.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

25.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

25.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

25.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
25.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

25.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

25.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

25.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

25.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
26. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

26.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

26.2. A CONTRATADA deverá apresentar documentação relativa à qualificação técnica comprovar, por certidão expedida pelo CREA, capacidade de efetuar possíveis reparos necessários nos equipamentos
26.3. Prova de registro de pessoa jurídica da empresa licitante e de seus responsáveis técnicos no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, em sua plena validade, de acordo com o disposto no art. 30. inciso I, da Lei nº 8.666/93. 

26.4. A licitante deverá comprovar que há em seu quadro, responsável técnico na área de Engenharia Mecânica devidamente registrado no CREA e na empresa, que comprove capacitação em certificado, de acordo com os requisitos estabelecidos na NR 10, do Ministério do Trabalho. 

26.5. Prova de aptidão da empresa licitante por meio de atestado(s) de capacidade técnica fornecida(s) por pessoa(s) jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado (s) no CREA e Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitidas pelo CREA, em nome dos profissionais de nível superior, na área de Engenharia Mecânica, legalmente habilitado, pertencente ao quadro permanente da empresa licitante, onde fique comprovada a responsabilidade técnica por serviços semelhantes ao objeto da licitação, conforme disposição do art. 30 da Lei nº 8.666/93.
26.6.  Entende-se como pertencente ao quadro permanente, o sócio, o diretor (detentor de cargo na gestão), o empregado com carteira de trabalho e previdência social, ou sob contrato de prestação de serviços. 

26.7. Não será admitida a apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por empresa ou empresas do mesmo grupo econômico em favor da licitante participante, no caso desta também pertencer ao grupo econômico. 

26.8. Será admitida a soma dos atestados ou certidões apresentados pelas licitantes, desde que os mesmos sejam tecnicamente pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

26.9. Para fins de comprovação do quantitativo do serviço a ser contratado, e conforme Acórdão TCU 2002/2019 <http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/ata-n-33-de-28-de-agosto-de-2019-214855676> não poderá ser exigido quantitativo superior a 50% dos serviços, objeto da licitação. Para tanto será considerado Atestados de Capacidade Técnica Operacional e Profissional até cinquenta por cento do quantitativo de aparelhos.
26.10. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.
26.11. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.
26.12. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.
26.13. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

26.14. O critério de aceitabilidade de preços será o valor unitário estimado para o lote em disputa.

26.15. O critério de julgamento da proposta é o menor preço unitário para o lote (compondo 12 meses de execução do Contrato.

26.16. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.
27. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

27.1. Após aprovação deste Termo de Referência, será indicado disponibilidade orçamentária, através de Pré-Empenho, indicando os recursos necessários ou de outro documento comprobatório.

Secretaria de Administração
ANEXO II
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
O MUNICÍPIO DE BRUMADINHO, inscrito no CNPJ sob o nº 18.363.929/0001-40, com sede na Rua Maria Maia  n° 157, Bairro Grajaú, em Brumadinho/MG, a seguir denominado MUNICÍPIO, neste ato representado por Secretária de Administração __________________________, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/02 e demais disposições legais aplicáveis, resolve registrar os preços apresentada pela ______, inscrita no CNPJ sob o nº _____, situada na ____ _____, nº ____, Bairro _____, ____/____, a seguir denominada FORNECEDOR, classificada em 1° lugar, neste ato representada por seu _____, _____, portador da Cédula de Identidade nº _____, ____/___ e inscrito no CPF sob o nº _____, _____ classificada no Processo Licitatório nº_____/____, na modalidade Pregão Eletrônico  nº _____/____, do tipo menor preço, em regime de empreitada por preços unitários.

1. DOS PREÇOS REGISTRADOS 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Manutenção Corretiva e Preventiva, bem como instalação e desinstalação em aparelhos de ar condicionado, com fornecimento de peças e materiais, conforme especificações constantes neste edital, pelo período de 12 meses conforme especificações constantes no Anexo IA do Edital do Processo Licitatório nº 120/2021, Pregão Eletrônico nº 40/2021.

	ITEM
	LOCAL E DISCRIMINAÇÃO
	UNID
	QUANT. ESTIMADA 

	1
	Instalação de novos ar condicionado e equipamentos similares
	Serv.
	100

	2
	Desinstalação /Instalação de ar condicionado tipo SPLIT, ACJ, AR PORTATÍL, VRF, CENTRAL DUTADO, K7 já existentes e demãos equipamentos
	Serv.
	100

	3
	Manutenção preventiva
	Equipamento/mês
	400

	4
	Manutenção corretiva
	Serv.
	1200


Obs: o total de serviços estimados do item 3 é de 4800, ou seja 400x12. Para tanto, o licitante deve ter ciência de tal situação.
1.1 - O FORNECEDOR, para fins de prestação se serviços do objeto licitado, deverá observar as especificações constantes do Termo de Referência anexo do Edital de Licitação do Processo Licitatório nº 120/2021, que integra esta Ata como se nela estivesse transcrito. 

1.2 - A contratação dos serviços/produtos objeto desta Ata será formalizada por meio de emissão de nota de empenho de despesa, após a emissão do Pedido de Compra da respectiva Secretaria do Município. 
1.3-  A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem, nos termos do artigo 22 do Decreto Municipal 193/2013.

1.4- O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum e enquadram-se nos pressupostos da Lei 10.520/2002, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos

1.5-A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.

1.6- As manutenções corretivas, as instalações e desinstalações serão pagas somente quando efetivamente o serviço seja executado.

1.7- As manutenções preventivas serão pagas de acordo com a medição realizada no mês.

2. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1 - O gerenciamento desta Ata será realizado pela Secretaria solicitante.

2.2 - A fiscalização do objeto será exercida pela CONTRATANTE, através do(s) Fiscal(is) do(s) Contrato(s) indicado(s) pela Secretaria Municipal de Administração e por cada órgão participante na forma que lhe convier

2.2.1- A unidade solicitante é responsável pela gestão e solicitação dos serviços, assim sendo, quando solicitados os itens da ata de registro de preços à empresa, os responsáveis de cada secretaria deverão solicitar dotação orçamentária, fiscalizar o recebimento, atestar as notas ficais e encaminha-as ao departamento de Contabilidade para pagamento.

2.2.2- A Secretaria de Administração não se responsabiliza em solicitações divergentes do solicitado em ata de registro de preços.

2.3 - À CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização; 

2.4 - A supervisão por parte da CONTRATANTE, sob qualquer forma, não isenta ou diminui a responsabilidade da CONTRATADA, na perfeita execução de suas tarefas. 

2.5 - A Secretaria de Administração é o órgão gestor da ata de registro de preços e deverá:

2.5.1 - Assinar a ata de registro de preços; 

2.5.2 - Autorizar os órgãos e entidades participantes do SRP a firmar os contratos de adesão nos quantitativos determinados; 

2.5.3 - Autorizar as adesões de órgãos e entidades de outras esferas governamentais, quando couber; 

2.5.4 - Manter o controle dos quantitativos disponíveis. 

3. DA VALIDADE DA ATA 

3.1- O prazo de vigência da ata será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura.

3.2- O início da prestação do serviço será em até 05 (cinco) dias corridos após o recebimento da Ordem de Início do Serviços.

3.3- O prazo de vigência do contrato, assinado dentro da validade da ata de registro de preços, será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado, por mútuo acordo entre as partes, mediante termo aditivo, em igual período até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores

4. DA RESCISÃO/CANCELAMENTO 

4.1 - Os serviços oriundos desta Ata e contratados pelo MUNICÍPIO poderão ser rescindidos:

a) por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93; 

b) por acordo entre as partes, reduzido a termo; 

c) na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

4.2 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.

4.3 - O preço registrado poderá ser cancelado ou suspenso pelo Município, mediante comunicação formalizada por correspondência com aviso de recebimento ou mediante publicação no Diário Oficial do Município, assegurado o contraditório e da ampla defesa, nos seguintes casos: 

4.3.1 - O contratante não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços; 

4.3.2 - O contratante não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, salvo se aceita sua justificativa; 

4.3.3 - O contratante der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços; 

4.3.4 - Em quaisquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços;

4.3.5 - O contratante não aceitar reduzir os preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados pelo mercado; e, 

4.3.6 - Por razões de interesse público. 

4.4 - O preço registrado poderá ser cancelado ou suspenso mediante solicitação por escrito do contratante, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços. 

4.4.1 - A solicitação de fornecedor para cancelamento ou suspensão do preço registrado deverá ser protocolizada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada ao Município a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 

4.5 - O fornecedor poderá requerer ao Município, por escrito, o cancelamento do registro, sem que lhe seja aplicada penalidade, se o preço de mercado tornar-se superior ao registrado, devendo apresentar documentação comprobatória, ressalvada a possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei nº 8.666/93. 

4.6 - Cancelados os registros, o Município poderá convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação, visando igual oportunidade de negociação. 

4.6.1 - Não havendo êxito nas negociações, e não existindo mais preços registrados, o Município procederá à revogação da ARP, relativamente ao item que restar frustrado. 

5. DAS MULTAS E PENALIDADES 

5.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar contrato ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

5.2 - A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas aqui previstas, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, conforme segue:

5.2.1 - Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor POR LOTE da contratação, no caso de o vencedor dar causa de não cumprimento do objeto licitado;

5.2.2 - Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o preço total dos itens, por dia de atraso, no caso de o vencedor não cumprir o Edital, até o limite máximo de 10 (dez) dias corridos, quando se dará por rescindida a contratação. A mesma pena será aplicada no caso de descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas, podendo a contratação ser rescindida em caso de reincidência. 

5.2.3 - À contratada que descumprir qualquer condição de contratação deste Edital será aplicada a seguinte penalidade: advertência verbal, advertência registrada em livro ata da SMA e posteriormente abertura de processo administrativo para aplicação das penalidades previstas em lei.

5.3 - Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/2002, quem convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documento exigido para o certame, ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Municipal. 

5.4 - Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Licitação, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II – Multa, nos seguintes termos: 

a) pelo atraso na entrega do objeto, em relação ao prazo estipulado, de 1% (um por cento) do valor total contratado, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento);

b) pela recusa na entrega, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo estipulado, de 10% (dez por cento) do valor total contratado; 

c) pela demora em corrigir falha no produto, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor total da nota fiscal, por dia decorrido;

d) pela recusa em corrigir as falhas no produto, entendendo-se como recusa a falha ou defeito do produto nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor total da nota fiscal; 

e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal n° 8.666/93, ou no instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por cento) do valor total contratado. 

5.5 - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

5.6 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a CONTRATANTE enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item acima. 

5.7 - As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar da aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma infração, cabendo a aplicação em dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual; 

5.8 - Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos legais, sendo-lhe franqueada vista do processo; 

5.9 - O recolhimento da(s) multa(s) não eximirá a CONTRATADA da 
5.10 - Da penalidade aplicada caberá recurso à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 - A CONTRATADA além de disponibilizar mão de obra qualificada, deverá também disponibilizar ferramentas e equipamentos em quantidades suficientes e necessárias para a perfeita execução dos serviços objeto da licitação, devendo atender e assegurar conformidade dos itens a seguir, cumprindo fielmente o contrato, responsabilizando-se integramente pelos serviços contratados.

6.2 - Forneceras ferramentas, equipamentos e outros acessórios, que se fizerem necessários para a perfeita execução dos serviços objeto do termo.

6.3 - Submeter à CONTRATANTE, sempre que solicitada, a relação nominal dos empregados em atividade nas dependências do local da prestação dos serviços.
6.4 - Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.
6.5 - Alocar os colaboradores que desenvolverão os serviços contratados, somente após efetivo treinamento, com avaliação do conteúdo programático, tais como: conceitos de higiene pessoal, uso correto de EPI’s, comportamento, postura, normas e deveres, rotina de trabalho a ser executada, o manejo de resíduos, normas técnicas, conhecimento dos princípios de limpeza e outros.
6.6 - Apresentar, no início da vigência do contrato e sempre que solicitado, o programa de treinamento dos funcionários, contendo a periodicidade e o conteúdo programático; bem como, a devida comprovação da realização no decurso da vigência do contrato.
6.7 – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução dos serviços.
6.8 – Manter os empregados, quando nas dependências da CONTRATANTE, devidamente uniformizados e identificados mediante uso permanente de crachá, com foto e nome visível, a ser fornecido pela CONTRATADA.
6.9 – Responsabilizar-se por todos os danos ou prejuízos, físicos ou materiais, causados à CONTRATANTE ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito de seus empregados às normas de conduta e segurança, quando da execução dos serviços, cuja despesa será descontada das faturas seguintes da CONTRATADA ou ajuizada a dívida, se for o caso, sem prejuízo das demais sanções legais.
6.10 – Assegurar que os serviços sejam prestados por profissionais treinados e capacitados e que, os mesmos não terão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE.
6.11 - Orientar os seus empregados nos seguintes pontos:
6.1.1- Apresentar-se nos locais de execução dos serviços de maneira asseada;

6.1.2- Instruir os seus empregados a não receber e guardar quaisquer objetos, materiais, documentos e outros nas dependências da CONTRATANTE, sem prévia autorização desta.
6.13- Treinar ou promover treinamentos, às suas expensas, para os empregados que executarão os serviços contratados.

6.14- Fornecer uniformes e seus complementos à mão de obra envolvida, de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, substituindo-os sempre, quando danificados.

6.15- Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento das atribuições dos seus empregados.

6.16- Instruir seus empregados e prepostos a se adaptarem às normas disciplinares, regimentais e de segurança da CONTRATANTE sem, contudo, manter qualquer vínculo empregatício com a mesma.

6.17- Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do preposto da CONTRATANTE. 

6.18- Responsabilizar-se por quaisquer acidentes com os seus empregados em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício da atividade. 

6.19- Responsabilizar-se por qualquer dano causado ao patrimônio da CONTRATANTE, ou a terceiros em função de ação ou omissão de seus técnicos quando em realização de serviços nos locais de que trata este termo.

6.20- Responder por danos e desaparecimento de bens materiais, e avarias que venham a ser causados por seus empregados ou preposto, a terceiros ou ao próprio local de serviço, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70, da Lei n.º 8.666/1993 atualizada.

6.21- Manter durante a vigência da ata as mesmas condições para sua contratação com a Administração Pública, apresentando sempre que exigidos os comprovantes de regularidade fiscal.

6.22- Comunicar a Fiscalização, toda e qualquer irregularidade porventura encontrada nas instalações e sistemas objeto da presente ata

6.23- Assumir a responsabilidade e o ônus nos casos em que se fizer necessário à retirada de ferramentas e/ou equipamentos ou de seus componentes, para reparo em oficina externa.

6.24- A equipe técnica deverá se apresentar nos locais de trabalho sempre limpa e devidamente uniformizada portando crachá de identificação funcional da empresa.

6.25- A CONTRATADA deverá providenciar sob suas expensas, caso necessário um local a ser indicado pela CONTRATANTE, para a guarda de ferramental e vestiário de seus funcionários.

.

7- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1- Exigir o cumprimento de todos os itens dos serviços do Termo de Referência.

7.2- Solicitar imediata retirada do local, de qualquer trabalhador que não corresponda, técnica ou disciplinarmente às exigências. Isto não implicará em modificações de condições contratuais.

7.3- Determinar a execução de serviços em horário, que não prejudique o funcionamento normal da CONTRATANTE, salvo em casos excepcionais.

7.4- Avaliar as aptidões dos profissionais colocados à disposição da CONTRATANTE, inclusive dos eventuais substitutos, reservando o direito de recusar aquele que julgar inapto para a execução dos serviços contratados.

7.5- Proibir a utilização da mão de obra contratada em atividades alheias às especificadas no Termo de Referência e que não estejam de acordo com as funções da categoria.

7.6- Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

7.7- Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA para execução dos serviços designados para tais atividades.

7.8- Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto da CONTRATADA.
7.9- Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade manifestada na prestação dos serviços.

7.10- Promover, mediante seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA
7.11- Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo acordado, o valor resultante da execução dos serviços, na forma estabelecida no edital e seus anexos.

7.12- Solicitar a empresa CONTRATADA, quando necessário, a documentação referente ao seu pessoal.

7.13- Supervisionar, rotineiramente, a observância das normas de segurança e higiene de trabalho.

7.14- Notificar a empresa, por escrito, sobre irregularidades constatadas na execução dos serviços prestados pelos funcionários da empresa CONTRATADA.

7.15- Efetuar o empenho da despesa, garantindo o pagamento das obrigações assumidas.

7.16- Sempre que necessário, convocar a CONTRATADA, se for o caso, para esclarecimentos e negociações, visando os interesses das partes.

8 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 - As despesas decorrentes da presente ata correrão por conta do orçamento específico da Prefeitura Municipal de Brumadinho sendo o elemento de despesa 3.3.90.39
9 - DO PAGAMENTO

9.1 - O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇO, após conferência da quantidade e qualidade dos mesmos, mediante apresentação da nota fiscal/fatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será creditado em favor da Detentora, por meio de crédito em conta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá até 10 (dez) dias corridos, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Será procedida consulta antes de cada pagamento a ser efetuado á Detentora, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Prefeitura Municipal de Brumadinho, em favor da Detentora. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO

10.1 - A Detentora não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto desta Ata.

PARÁGRAFO ÚNICO – A fusão, cisão ou incorporação só serão admitidas com o consentimento prévio e por escrito do Município e desde que não afetem a boa execução da Ata.

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA

11.1 - A vigência da Ata será pelo prazo de 12 (doze) meses e terá início em _____/______/ de 2021.

11.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura Municipal de Brumadinho não será obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se lhe a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência para realizar o fornecimento, em igualdades de condições.

1.3 - Fica vedado os acréscimos quantitativos, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do artigo 65, da Lei nº 8.666/93, o Art. 12 Caput do decreto Municipal 193/2013 conforme dispõe o art. 12, §1º do Decreto Federal nº 7.892/2013.

12- ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS 
12.1- Toda a mão de obra envolvida no atendimento dos serviços de manutenção preventiva e corretiva nos equipamentos, objeto deste contrato, assim como as instalações e desinstalações incluindo as trocas de peças, materiais ou equipamentos, ficará a cargo da CONTRATADA.
12.2- A CONTRATADA fornecerá serviços de engenharia de manutenção abrangendo processos de planejamento, especificação, programação e execução de manutenção preventiva e corretiva, conforme termo de referência.
12.3- A CONTRATADA deverá executar de forma permanente, enquanto durar o presente contrato.
12.4- Todo o processo de limpeza e higienização dos sistemas de refrigeração deverão ser executados seguindo os protocolos estabelecidos na norma ABNT NBR 14679 – Sistemas de Condicionamento de Ar e Ventilação.
12.5- As rotinas de serviços e tarefas de manutenção preventiva a serem realizados para todos os sistemas envolvidos encontram-se listados nesse termo de referência. Para cada um deles deverão ser considerados todos e quaisquer procedimentos de reparos e consertos relativos à manutenção corretiva, sempre que necessária ou quando recomendado pela Fiscalização.
12.6- Será de responsabilidade da empresa CONTRATADA a otimização de atividades, revisões e adequações conforme normas em vigor e de acordo com o Plano de Manutenção.
12.7- Os materiais a serem empregados e os serviços a serem executados pela CONTRATADA deverão obedecer rigorosamente:
12.8- Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte e armazenagem de produtos;
12.9- Às normas, especificações técnicas e rotinas constantes do presente documento;
12.10- Às normas técnicas mais recentes da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia); em especial a NBR 5.410 – Instalações elétricas de baixa tensão; a NBR 16441-1 – Instalações de ar-condicionado; 
12.11- Às disposições legais federais, e distritais pertinentes;
12.12- Regulamentos das empresas concessionárias de energia.
12.13-  As normas técnicas específicas, se houver;
12.14- Publicações da ASHRAE (American Society of Heating, Refrigerating and Air Conditioning Engineers), HVAC Systems Duct Design – SMACNA (Sheet Metal and Air Conditioning Contractor's National Association);
12.15- Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT ou para melhor complementar os temas previstos por essas;
12.16- À Portaria MARE nº 2.296/97 e atualizações – Práticas (SEAP) de Projetos, de Construção e de Manutenção;
12.17- Às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial as seguintes:
h) NR-6: Equipamentos de Proteção Individual – EPI;

i) NR-10: Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade;

j) NR-18: Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção;

k) NR-23: Proteção Contra Incêndios;

l) NR-35: Trabalho em Altura.

m) À Resolução CONFEA nº 425/98 (ART);

n) À Portaria n.º 3523/GM do Ministério da Saúde, bem como o preenchimento do PMOC, de acordo com as necessidades dos equipamentos.

12.18- A CONTRATADA deverá apresentar ao final de cada período de prestação de serviço, os Relatórios Técnicos de Manutenção Preventiva e Corretiva Mensal, em papel timbrado, com as respectivas Ordens de Serviços emitidas, bem como quando necessário as instalações e desinstalações. Tais Relatórios deverão estar assinados pelo Engenheiro Mecânico Responsável pela empresa e deverão estar alinhadas as atividades descritas no Anexo V – Plano de Manutenção.
12.19- A CONTRATADA deverá a cada período de 03 (três) meses de prestação dos serviços, emitir os Relatórios de Manutenção Trimestral e, consequentemente, o Relatório de Manutenção Anual ao final do contrato.

12.20- Nos casos de emergência, a solicitação dos serviços, fora do horário comercial, será feita também pelo(s) membro(s) da Fiscalização. O contato será por telefone fixo ou celular, fornecidos pela CONTRATADA, sendo registrado em Ordem de Serviço específica no primeiro dia útil subsequente. 

12.21- A CONTRATADA deverá executar o quantitativo de serviços de manutenção preventiva e corretiva definidos no termo nas unidades mencionados acima. Caso não seja executado todo o quantitativo definido para o período, será faturado apenas o quantitativo de serviço prestado no mês em questão considerando o somatório do quantitativo de serviço correspondente ao total de equipamentos atendidos.
13. INÍCIO DOS SERVIÇOS
13.1- Iniciado o contrato, a CONTRATADA deverá providenciar, de acordo com prazo acordado com a Fiscalização, levantamento detalhado da situação das instalações, apresentando Relatório Circunstanciado registrado no Livro de Ocorrências, devidamente assinado pelos (s) responsável (eis) técnico (s) da Contratada, devendo conter:

i) Cronograma de execução de todos os serviços de manutenção preventiva e corretiva, objetos do Termo de Referência, com previsão de datas para cada realização.

j) Relação das necessidades de substituição de peças, componentes e materiais ou de realização de qualquer serviço específico de manutenção imediatamente necessária;

k) A relação da inspeção em todas as instalações, no que couber a cada edificação, abrangendo os itens do termo, como quadros elétricos, etc.

l) Toda a mão de obra necessária para a execução da manutenção e/ou substituição de peças ou materiais (dentro do objeto do Termo de Referência) ficará a cargo da CONTRATADA.

m) Os serviços serão executados de segunda a sexta-feira, podendo serem realizados também aos sábados, excluindo domingo e feriado, mediante prévia autorização da Fiscalização, sem custos adicionais.

n) Toda a equipe técnica deverá ser constituída de pessoal qualificado de modo a assegurar a prestação satisfatória do serviço, observada as condições estabelecidas no Termo.

o) Todos os profissionais componentes da equipe de manutenção preventiva / corretiva devem possuir cursos profissionalizantes em sua área de atuação, conhecer bem os serviços a serem realizados, executá-los de forma competente, com eficiência e eficácia, produzindo os resultados desejados, sem causar transtornos a CONTRATANTE.

p) Os profissionais Mecânicos especificados para atuação na manutenção deverão possuir curso de formação complementar na respectiva área de manutenção, conforme Item 12 do Termo de Referência.

14. ESPECIFICAÇÃO TECNICA DOS PROFISSIONAIS

14.1- A Contratada deverá dispor de quadro técnico com o devido conhecimento e experiência para executar os serviços especificados no Termo de Referência, devendo dentre outros apresentar:
MATERIAIS, FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS
14.2- MATERIAL DE CONSUMO e PEÇAS
14.2-1. Será de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de todo o material de consumo necessário E PEÇAS para a prestação dos serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva de Ar Condicionado, e equipamentos de ventilação bem como a instalação e desinstalação
14.2-2. Assim, caberá à CONTRATADA:
b) Fornecimento de Materiais de Consumo e peças de Reposição (gases Refrigerantes, filtros, fusíveis, soldas, etc.) para a Manutenção Preventiva e Corretiva de todos os equipamentos, acessórios e periféricos abrangidos pelo Termo.

14.2-3. A responsabilidade com relação à aquisição e integridade dos materiais fornecidos será da empresa CONTRATADA. Como o fornecimento correrá por conta da CONTRATADA, não assume a CONTRATANTE qualquer co-responsabilidade pelas mercadorias, mesmo que já depositadas nas dependências desta.
14.2-4. Não será admitido em hipótese alguma, o emprego de materiais/peças de reposição recondicionados e/ou reaproveitados de outras instalações, sob pena de aplicação das penalidades previstas contratualmente e da imediata substituição dos mesmos, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

14.2-5. Os materiais a serem fornecidos na forma do Termo de Referência, deverão ser obrigatoriamente novos, e quando for o caso, dentro do prazo de garantia estabelecido pelo fabricante.
14.2-6. Deverá ser fornecido pela CONTRATADA, as peças sobressalentes e todos os insumos necessários à Manutenção/Operação do Sistema de ar condicionado e ventilação.
j) Óleos lubrificantes;

k) Graxas;

l) Gases para solda;

m) Eletrodos;
n) Fluido refrigerante;

o) Selos mecânicos; Juntas;
p) Isolamento térmico e sensores;

q) Termostatos; Filtros de ar, demais filtros roscados;

r) Fiação de comando; fiação de força; disjuntores; contactoras e qualquer outro componente necessário ao funcionamento do sistema, mesmo que não contemplados no Termo de referência
FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS
14.3- Todas as Ferramentas e Equipamentos necessários para a realização dos serviços de operação, manutenção preventiva ou corretiva e reparos e adaptações, bem como as instalações e desinstalações objeto do Termo de Referência, serão fornecidos pela empresa CONTRATADA. Sua obrigação abrangerá também o acondicionamento, transporte e demais procedimentos relacionados com a colocação e/ou disponibilização no local. 
14.3-1. A CONTRATADA deverá fornecer a seus empregados os equipamentos de proteção básicos para o desempenho da função quando exigível, enquadrando-se no que couber, com as normas de segurança regulamentadas pelo Ministério do Trabalho (NR-18 e NR-06).

14.4- Para execução dos serviços, caberá à CONTRATADA o ônus de dimensionar, fornecer, manter e conservar pelo período que for necessário, ferramental, instrumental e equipamentos adequados e compatíveis com o tipo de serviço a ser prestado, a fim de assegurar a prestação satisfatória do contrato.

14.5- A CONTRATADA se obriga ao cumprimento das diretrizes contidas nas Normas Regulamentadoras NR-18 e NR-35, do Ministério do Trabalho e Emprego, aplicáveis às características de cada serviço, e adotar medidas de proteção, prioritariamente de ordem coletiva e supletivamente de ordem individual, em relação às condições de trabalho e segurança dos trabalhadores, devendo todos receberem treinamentos admissional e periódicos, não repassando estes custos para a CONTRATANTE.

14.6- A CONTRATADA deverá prover treinamento acerca da Norma Regulamentadora NR-35 – Trabalho em Altura aos profissionais responsáveis pela manutenção preventiva e corretiva em equipamentos.
14.7- Aplica-se às exigências das normas regulamentadoras de segurança e medicina do trabalho, principalmente no que tange a equipamentos de proteção individual (EPI`s), de responsabilidade da CONTRATADA, devendo a mesma disponibilizá-los para os seus empregados, conforme o tipo de serviço a ser executado, tais como.

14.8- Ressalte-se que os EPI’s de uso exclusivo, os a seguir assinalados com (*), são de uso estritamente pessoal:
· Capa de PVC (*);

· Cinturão pára-quedista;

· Talabarte duplo;

· Capacete (*);

· Luvas de proteção (*);

· Óculos de proteção (*);

· Protetor auricular tipo plug de inserção (*);

· Bota de segurança preta com cabedal em couro (*);

· Cinta Abdominal Lombar Ergonômica (*);

· Máscara Respiradora Semifacial PFF2 Valvulada descartável (*). 

· Corda Padrão NR-18 de Poliamida Trançada para trabalhos acima de 2 m;

14.9- A CONTRATADA fornecerá gratuitamente a todos os seus trabalhadores os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, orientando sobre o uso e a sua conservação dos mesmos, observados as disposições legais vigentes. Os equipamentos deverão ser substituídos sempre que estiverem danificados, não repassando estes custos para a CONTRATANTE. Nesse sentido, a CONTRATADA deverá possuir em seu quadro funcional um Técnico de Segurança do Trabalho para orientar quanto à segurança na execução das atividades de manutenção.
14.10- Caso o trabalhador acuse risco grave e iminente à vida, recusando-se por isso a executar tarefa onde não esteja garantida a sua segurança, a CONTRATADA deverá apurar devidamente a denúncia, antes de obrigá-lo a executar tal tarefa ou puni-lo pela recusa, de forma que somente trabalhe em condições de segurança, nos moldes da legislação pertinente à tarefa ou trabalho em execução.

14.11- A CONTRATADA deverá manter seu pessoal sempre uniformizado e identificando-os mediante crachás com fotografia recente e portando roupas apropriadas com identificação da Empresa. 

15. PREPOSTO
15.1- A CONTRATADA deverá nomear um Preposto, responsável pela coordenação dos serviços, que deverá ser apresentado no ato da assinatura do contrato e ou quando houver substituição ou promoção; com a missão de garantir, notavelmente, o bom andamento dos trabalhos, fiscalizando e ministrando orientações necessárias aos executantes dos serviços, de acordo com as normas pré-estabelecidas pela CONTRATANTE. O Preposto deverá apresentar-se sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o nome completo, nº do CPF, sua qualificação profissional e telefone de contato.

15.2- O Supervisor e/ou Coordenador, uma vez indicado pela CONTRATADA e aceito pela contratante, deverá apresentar-se à unidade fiscalizadora, no primeiro dia útil após assinatura do contrato, para assinar, junto aos servidores designados para serem o Fiscal, a Ordem de Início dos Serviços, bem como para tratar dos demais assuntos pertinentes à implantação de postos e à execução do contrato, relativos à sua competência.

15.3- A CONTRATADA orientará o seu Preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.

15.4- O Preposto deverá manter contato permanente com a Fiscalização do Contrato, com o objetivo de sanar qualquer demanda, tanto na área de administração de pessoal, de fornecimento de material, quanto da manutenção objeto desta contratação.

16 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

16.1 - A inexecução total ou parcial da Ata ensejará sua rescisão, com as consequências contratuais, de acordo com o disposto nos artigos 7º da Lei 10.520/2002 e nos art. 81 e 88 da Lei 8666/93no que couber.

16.2 - Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

16.3 – A rescisão deste Contrato poderá ser:

I - Determinada por ato unilateral e por escrito da Administração, nos casos enumerados nos Incisos I a XII, XVII e XVIII do artigo 78, da Lei nº 8666/93;

II – Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

III – Judicial, nos termos da legislação.

16.4 – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

16.5 – Quando a rescisão ocorrer com base nos Incisos XII a XVII do artigo 78, da Lei nº 8.666/93, sem que haja culpa da Detentora, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

I - Pagamentos devidos pela execução da Ata até a data da rescisão.

16.6 – A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos decorrentes desta Ata, até o limite dos prejuízos causados ao Município, além das sanções previstas neste Instrumento.

17 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

17.1- A execução da presente Ata bem como os casos omissos regular-se-ão pelas Cláusulas Contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do Artigo 54, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, combinado com Inciso XII, do Artigo 55, do mesmo diploma legal.

18 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA – DA PUBLICAÇÃO

18.1- O Município providenciará a publicação desta Ata, por extrato, no Diário Oficial do Estado e no Diário Oficial do Município, conforme determina a Lei nº 8.666/93, e suas alterações.

19 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 - A DETENTORA, ao assinar esta Ata de Registro de Preços, declara que tem pleno conhecimento de todas as cláusulas e condições estabelecidas, gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

19.2 - O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 8.666/93, e às demais normas complementares, aplicáveis à sua execução e especialmente aos casos omissos.

19.3 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições da presente Ata de Registro de Preços em face da superveniência de normas federais ou municipais sobre a matéria.

19.4 - Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

19.5 - Fica eleito o Foro da Comarca de Brumadinho para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente Ajuste. 
Brumadinho, ______ de ____________ de 2021

Secretaria de Administração

ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO Nº.../.... 
TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM o Município e a EMPRESA _____________ Aos. (..) dias do mês de ........ do ano de 20__ (dois mil e ___), a Secretaria Municipal de Administração pessoa jurídica de direito público, inscrita no________________, com sede nesta cidade, na Rua _______________, Bairro___, Brumadinho -MG, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, representado neste ato pelo seu Presidente, e a empresa/pessoa física  ........................., estabelecida na cidade de ..........., na Rua ........... nº. ..., inscrita no CNPJ/CPF sob nº. .................., doravante denominada simplesmente CONTRATADA, representada neste ato por seu ............., Sr. ..................., celebram este Termo de Contrato, de conformidade com o Pregão Eletrônico 40/2021 de acordo com as disposições previstas na Lei nº. 8.666/93 e alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições:  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
3.0- Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de manutenção corretiva e preventiva, assim como de instalação e desinstalação em aparelhos de ar condicionado e sistema de refrigeração com fornecimento de peças e mão de obra, a serem efetuadas nas dependências das unidades de toda a rede municipal de Brumadinho. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 
O valor a ser contratado é de R$ xx,xx (________). 
CLÁUSULA TERCEIRA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
3.1- A CONTRATADA além de disponibilizar mão de obra qualificada, deverá também disponibilizar ferramentas e equipamentos em quantidades suficientes e necessárias para a perfeita execução dos serviços objeto da licitação, devendo atender e assegurar conformidade dos itens a seguir, cumprindo fielmente o contrato, responsabilizando-se integramente pelos serviços contratados.

3.2-  Forneceras ferramentas, equipamentos e outros acessórios, que se fizerem necessários para a perfeita execução dos serviços objeto do termo.

3.3- Submeter à CONTRATANTE, sempre que solicitada, a relação nominal dos empregados em atividade nas dependências do local da prestação dos serviços.
3.4- Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.
3.5- Alocar os colaboradores que desenvolverão os serviços contratados, somente após efetivo treinamento, com avaliação do conteúdo programático, tais como: conceitos de higiene pessoal, uso correto de EPI’s, comportamento, postura, normas e deveres, rotina de trabalho a ser executada, o manejo de resíduos, normas técnicas, conhecimento dos princípios de limpeza e outros.
3.6- Apresentar, no início da vigência do contrato e sempre que solicitado, o programa de treinamento dos funcionários, contendo a periodicidade e o conteúdo programático; bem como, a devida comprovação da realização no decurso da vigência do contrato.
3.7- Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução dos serviços.
3.8-  Manter os empregados, quando nas dependências da CONTRATANTE, devidamente uniformizados e identificados mediante uso permanente de crachá, com foto e nome visível, a ser fornecido pela CONTRATADA.
3.9- Responsabilizar-se por todos os danos ou prejuízos, físicos ou materiais, causados à CONTRATANTE ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito de seus empregados às normas de conduta e segurança, quando da execução dos serviços, cuja despesa será descontada das faturas seguintes da CONTRATADA ou ajuizada a dívida, se for o caso, sem prejuízo das demais sanções legais.
3.10- Assegurar que os serviços sejam prestados por profissionais treinados e capacitados e que, os mesmos não terão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE.
3.11- Orientar os seus empregados nos seguintes pontos:
3.11.1- Apresentar-se nos locais de execução dos serviços de maneira asseada;

3.11.2- Instruir os seus empregados a não receber e guardar quaisquer objetos, materiais, documentos e outros nas dependências da CONTRATANTE, sem prévia autorização desta.
3.12- Treinar ou promover treinamentos, às suas expensas, para os empregados que executarão os serviços contratados.

3.13- Fornecer uniformes e seus complementos à mão de obra envolvida, de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, substituindo-os sempre, quando danificados.

3.14- Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento das atribuições dos seus empregados.

3.15- Instruir seus empregados e prepostos a se adaptarem às normas disciplinares, regimentais e de segurança da CONTRATANTE sem, contudo, manter qualquer vínculo empregatício com a mesma.

3.16- Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do preposto da CONTRATANTE. 

3.17- Responsabilizar-se por quaisquer acidentes com os seus empregados em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício da atividade. 

3.18- Responsabilizar-se por qualquer dano causado ao patrimônio da CONTRATANTE, ou a terceiros em função de ação ou omissão de seus técnicos quando em realização de serviços nos locais de que trata este termo.

3.19- Responder por danos e desaparecimento de bens materiais, e avarias que venham a ser causados por seus empregados ou preposto, a terceiros ou ao próprio local de serviço, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70, da Lei n.º 8.666/1993 atualizada.

3.20- Manter durante a vigência da ata as mesmas condições para sua contratação com a Administração Pública, apresentando sempre que exigidos os comprovantes de regularidade fiscal.

3.21- Comunicar a Fiscalização, toda e qualquer irregularidade porventura encontrada nas instalações e sistemas objeto da presente ata

3.22- Assumir a responsabilidade e o ônus nos casos em que se fizer necessário à retirada de ferramentas e/ou equipamentos ou de seus componentes, para reparo em oficina externa.

3.23- A equipe técnica deverá se apresentar nos locais de trabalho sempre limpa e devidamente uniformizada portando crachá de identificação funcional da empresa.

3.24- A CONTRATADA deverá providenciar sob suas expensas, caso necessário um local a ser indicado pela CONTRATANTE, para a guarda de ferramental e vestiário de seus funcionários.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1- Exigir o cumprimento de todos os itens dos serviços do Termo de Referência.

4.2- Solicitar imediata retirada do local, de qualquer trabalhador que não corresponda, técnica ou disciplinarmente às exigências. Isto não implicará em modificações de condições contratuais.

4.3- Determinar a execução de serviços em horário, que não prejudique o funcionamento normal da CONTRATANTE, salvo em casos excepcionais.

4.4- Avaliar as aptidões dos profissionais colocados à disposição da CONTRATANTE, inclusive dos eventuais substitutos, reservando o direito de recusar aquele que julgar inapto para a execução dos serviços contratados.

4.5- Proibir a utilização da mão de obra contratada em atividades alheias às especificadas no Termo de Referência e que não estejam de acordo com as funções da categoria.

4.6- Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

4.7- Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA para execução dos serviços designados para tais atividades.

4.8- Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto da CONTRATADA.
4.9- Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade manifestada na prestação dos serviços.

4.10- Promover, mediante seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA
4.11- Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo acordado, o valor resultante da execução dos serviços, na forma estabelecida no edital e seus anexos.

4.12- Solicitar a empresa CONTRATADA, quando necessário, a documentação referente ao seu pessoal.

4.13- Supervisionar, rotineiramente, a observância das normas de segurança e higiene de trabalho.

4.14- Notificar a empresa, por escrito, sobre irregularidades constatadas na execução dos serviços prestados pelos funcionários da empresa CONTRATADA.

4.15- Efetuar o empenho da despesa, garantindo o pagamento das obrigações assumidas.

4.16- Sempre que necessário, convocar a CONTRATADA, se for o caso, para esclarecimentos e negociações, visando os interesses das partes.

CLÁUSULA QUINTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 - As despesas decorrentes da presente ata correrão por conta do orçamento específico da Prefeitura Municipal de Brumadinho sendo o elemento de despesa 3.3.90.39
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1 - O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇO, após conferência da quantidade e qualidade dos mesmos, mediante apresentação da nota fiscal/fatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será creditado em favor da Detentora, por meio de crédito em conta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá até 10 (dez) dias corridos, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Será procedida consulta antes de cada pagamento a ser efetuado á Detentora, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Prefeitura Municipal de Brumadinho, em favor da Detentora. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO

07.1 - A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto desta Ata.

PARÁGRAFO ÚNICO – A fusão, cisão ou incorporação só serão admitidas com o consentimento prévio e por escrito do Município e desde que não afetem a boa execução da Ata.

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA
8.1- - O prazo de vigência do contrato para prestação dos serviços desta licitação será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura. Podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitada a 60 (sessenta) meses, de acordo com o inciso II, do art.57, da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993; 

 8.2- - O preço proposto poderá ser reajustado, após o decurso de 1 (um) ano de vigência do contrato, pelo INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, nos termos do § 1º do artigo 3º da Lei 10.192/01, que regulamenta o plano real, contados a partir da data limite da apresentação da proposta, observados os valores de mercado. 

CLÁUSULA NONA- ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS 
9.1- Toda a mão de obra envolvida no atendimento dos serviços de manutenção preventiva e corretiva nos equipamentos, objeto deste contrato, assim como as instalações e desinstalações incluindo as trocas de peças, materiais ou equipamentos, ficará a cargo da CONTRATADA.
9.2- A CONTRATADA fornecerá serviços de engenharia de manutenção abrangendo processos de planejamento, especificação, programação e execução de manutenção preventiva e corretiva, conforme termo de referência.
9.3- A CONTRATADA deverá executar de forma permanente, enquanto durar o presente contrato.
9.4- Todo o processo de limpeza e higienização dos sistemas de refrigeração deverão ser executados seguindo os protocolos estabelecidos na norma ABNT NBR 14679 – Sistemas de Condicionamento de Ar e Ventilação.
9.5- As rotinas de serviços e tarefas de manutenção preventiva a serem realizados para todos os sistemas envolvidos encontram-se listados nesse termo de referência. Para cada um deles deverão ser considerados todos e quaisquer procedimentos de reparos e consertos relativos à manutenção corretiva, sempre que necessária ou quando recomendado pela Fiscalização.
9.6- Será de responsabilidade da empresa CONTRATADA a otimização de atividades, revisões e adequações conforme normas em vigor e de acordo com o Plano de Manutenção.
9.7- Os materiais a serem empregados e os serviços a serem executados pela CONTRATADA deverão obedecer rigorosamente:
9.8- Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte e armazenagem de produtos;
9.9- Às normas, especificações técnicas e rotinas constantes do presente documento;
9.10- Às normas técnicas mais recentes da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia); em especial a NBR 5.410 – Instalações elétricas de baixa tensão; a NBR 16441-1 – Instalações de ar-condicionado; 
9.11- Às disposições legais federais, e distritais pertinentes;
9.12- Regulamentos das empresas concessionárias de energia.
9.13-  As normas técnicas específicas, se houver;
9.14- Publicações da ASHRAE (American Society of Heating, Refrigerating and Air Conditioning Engineers), HVAC Systems Duct Design – SMACNA (Sheet Metal and Air Conditioning Contractor's National Association);
9.15- Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT ou para melhor complementar os temas previstos por essas;
9.16- À Portaria MARE nº 2.296/97 e atualizações – Práticas (SEAP) de Projetos, de Construção e de Manutenção;
9.17- Às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial as seguintes:
o) NR-6: Equipamentos de Proteção Individual – EPI;

p) NR-10: Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade;

q) NR-18: Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção;

r) NR-23: Proteção Contra Incêndios;

s) NR-35: Trabalho em Altura.

t) À Resolução CONFEA nº 425/98 (ART);

u) À Portaria n.º 3523/GM do Ministério da Saúde, bem como o preenchimento do PMOC, de acordo com as necessidades dos equipamentos.

9.18- A CONTRATADA deverá apresentar ao final de cada período de prestação de serviço, os Relatórios Técnicos de Manutenção Preventiva e Corretiva Mensal, em papel timbrado, com as respectivas Ordens de Serviços emitidas, bem como quando necessário as instalações e desinstalações. Tais Relatórios deverão estar assinados pelo Engenheiro Mecânico Responsável pela empresa e deverão estar alinhadas as atividades descritas no Anexo V – Plano de Manutenção.
9.19- A CONTRATADA deverá a cada período de 03 (três) meses de prestação dos serviços, emitir os Relatórios de Manutenção Trimestral e, consequentemente, o Relatório de Manutenção Anual ao final do contrato.

9.20- Nos casos de emergência, a solicitação dos serviços, fora do horário comercial, será feita também pelo(s) membro(s) da Fiscalização. O contato será por telefone fixo ou celular, fornecidos pela CONTRATADA, sendo registrado em Ordem de Serviço específica no primeiro dia útil subsequente. 

9.21- A CONTRATADA deverá executar o quantitativo de serviços de manutenção preventiva e corretiva definidos no termo nas unidades mencionados acima. Caso não seja executado todo o quantitativo definido para o período, será faturado apenas o quantitativo de serviço prestado no mês em questão considerando o somatório do quantitativo de serviço correspondente ao total de equipamentos atendidos.
CLÁUSULA DÉCIMA- INÍCIO DOS SERVIÇOS
10.1- Iniciado o contrato, a CONTRATADA deverá providenciar, de acordo com prazo acordado com a Fiscalização, levantamento detalhado da situação das instalações, apresentando Relatório Circunstanciado registrado no Livro de Ocorrências, devidamente assinado pelos (s) responsável (eis) técnico (s) da Contratada, devendo conter:

q) Cronograma de execução de todos os serviços de manutenção preventiva e corretiva, objetos do Termo de Referência, com previsão de datas para cada realização.

r) Relação das necessidades de substituição de peças, componentes e materiais ou de realização de qualquer serviço específico de manutenção imediatamente necessária;

s) A relação da inspeção em todas as instalações, no que couber a cada edificação, abrangendo os itens do termo, como quadros elétricos, etc.

t) Toda a mão de obra necessária para a execução da manutenção e/ou substituição de peças ou materiais (dentro do objeto do Termo de Referência) ficará a cargo da CONTRATADA.

u) Os serviços serão executados de segunda a sexta-feira, podendo serem realizados também aos sábados, excluindo domingo e feriado, mediante prévia autorização da Fiscalização, sem custos adicionais.

v) Toda a equipe técnica deverá ser constituída de pessoal qualificado de modo a assegurar a prestação satisfatória do serviço, observada as condições estabelecidas no Termo.

w) Todos os profissionais componentes da equipe de manutenção preventiva / corretiva devem possuir cursos profissionalizantes em sua área de atuação, conhecer bem os serviços a serem realizados, executá-los de forma competente, com eficiência e eficácia, produzindo os resultados desejados, sem causar transtornos a CONTRATANTE.

x) Os profissionais Mecânicos especificados para atuação na manutenção deverão possuir curso de formação complementar na respectiva área de manutenção, conforme Item 12 do Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- ESPECIFICAÇÃO TECNICA DOS PROFISSIONAIS

11.1- A Contratada deverá dispor de quadro técnico com o devido conhecimento e experiência para executar os serviços especificados no Termo de Referência, devendo dentre outros apresentar:
MATERIAIS
11.2- MATERIAL DE CONSUMO e PEÇAS
11.2-1. Será de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de todo o material de consumo necessário E PEÇAS para a prestação dos serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva de Ar Condicionado, e equipamentos de ventilação bem como a instalação e desinstalação
11.2-2. Assim, caberá à CONTRATADA:
c) Fornecimento de Materiais de Consumo e peças de Reposição (gases Refrigerantes, filtros, fusíveis, soldas, etc.) para a Manutenção Preventiva e Corretiva de todos os equipamentos, acessórios e periféricos abrangidos pelo Termo.

11.2-3. A responsabilidade com relação à aquisição e integridade dos materiais fornecidos será da empresa CONTRATADA. Como o fornecimento correrá por conta da CONTRATADA, não assume a CONTRATANTE qualquer co-responsabilidade pelas mercadorias, mesmo que já depositadas nas dependências desta.
11.2-4. Não será admitido em hipótese alguma, o emprego de materiais/peças de reposição recondicionados e/ou reaproveitados de outras instalações, sob pena de aplicação das penalidades previstas contratualmente e da imediata substituição dos mesmos, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

11.2-5. Os materiais a serem fornecidos na forma do Termo de Referência, deverão ser obrigatoriamente novos, e quando for o caso, dentro do prazo de garantia estabelecido pelo fabricante.
11.2-6. Deverá ser fornecido pela CONTRATADA, as peças sobressalentes e todos os insumos necessários à Manutenção/Operação do Sistema de ar condicionado e ventilação.
s) Óleos lubrificantes;

t) Graxas;

u) Gases para solda;

v) Eletrodos;
w) Fluido refrigerante;

x) Selos mecânicos; Juntas;
y) Isolamento térmico e sensores;

z) Termostatos; Filtros de ar, demais filtros roscados;

aa) Fiação de comando; fiação de força; disjuntores; contactoras e qualquer outro componente necessário ao funcionamento do sistema, mesmo que não contemplados no Termo de referência
FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS
11.3- Todas as Ferramentas e Equipamentos necessários para a realização dos serviços de operação, manutenção preventiva ou corretiva e reparos e adaptações, bem como as instalações e desinstalações objeto do Termo de Referência, serão fornecidos pela empresa CONTRATADA. Sua obrigação abrangerá também o acondicionamento, transporte e demais procedimentos relacionados com a colocação e/ou disponibilização no local. 
11.3-1. A CONTRATADA deverá fornecer a seus empregados os equipamentos de proteção básicos para o desempenho da função quando exigível, enquadrando-se no que couber, com as normas de segurança regulamentadas pelo Ministério do Trabalho (NR-18 e NR-06).

11.4- Para execução dos serviços, caberá à CONTRATADA o ônus de dimensionar, fornecer, manter e conservar pelo período que for necessário, ferramental, instrumental e equipamentos adequados e compatíveis com o tipo de serviço a ser prestado, a fim de assegurar a prestação satisfatória do contrato.

11.5- A CONTRATADA se obriga ao cumprimento das diretrizes contidas nas Normas Regulamentadoras NR-18 e NR-35, do Ministério do Trabalho e Emprego, aplicáveis às características de cada serviço, e adotar medidas de proteção, prioritariamente de ordem coletiva e supletivamente de ordem individual, em relação às condições de trabalho e segurança dos trabalhadores, devendo todos receberem treinamentos admissional e periódicos, não repassando estes custos para a CONTRATANTE.

11.6- A CONTRATADA deverá prover treinamento acerca da Norma Regulamentadora NR-35 – Trabalho em Altura aos profissionais responsáveis pela manutenção preventiva e corretiva em equipamentos.
11.7- Aplica-se às exigências das normas regulamentadoras de segurança e medicina do trabalho, principalmente no que tange a equipamentos de proteção individual (EPI`s), de responsabilidade da CONTRATADA, devendo a mesma disponibilizá-los para os seus empregados, conforme o tipo de serviço a ser executado, tais como.

11.8- Ressalte-se que os EPI’s de uso exclusivo, os a seguir assinalados com (*), são de uso estritamente pessoal:
· Capa de PVC (*);

· Cinturão pára-quedista;

· Talabarte duplo;

· Capacete (*);

· Luvas de proteção (*);

· Óculos de proteção (*);

· Protetor auricular tipo plug de inserção (*);

· Bota de segurança preta com cabedal em couro (*);

· Cinta Abdominal Lombar Ergonômica (*);

· Máscara Respiradora Semifacial PFF2 Valvulada descartável (*). 

· Corda Padrão NR-18 de Poliamida Trançada para trabalhos acima de 2 m;

11.9- A CONTRATADA fornecerá gratuitamente a todos os seus trabalhadores os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, orientando sobre o uso e a sua conservação dos mesmos, observados as disposições legais vigentes. Os equipamentos deverão ser substituídos sempre que estiverem danificados, não repassando estes custos para a CONTRATANTE. Nesse sentido, a CONTRATADA deverá possuir em seu quadro funcional um Técnico de Segurança do Trabalho para orientar quanto à segurança na execução das atividades de manutenção.
11.10- Caso o trabalhador acuse risco grave e iminente à vida, recusando-se por isso a executar tarefa onde não esteja garantida a sua segurança, a CONTRATADA deverá apurar devidamente a denúncia, antes de obrigá-lo a executar tal tarefa ou puni-lo pela recusa, de forma que somente trabalhe em condições de segurança, nos moldes da legislação pertinente à tarefa ou trabalho em execução.

11.11- A CONTRATADA deverá manter seu pessoal sempre uniformizado e identificando-os mediante crachás com fotografia recente e portando roupas apropriadas com identificação da Empresa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- PREPOSTO
12.1- A CONTRATADA deverá nomear um Preposto, responsável pela coordenação dos serviços, que deverá ser apresentado no ato da assinatura do contrato e ou quando houver substituição ou promoção; com a missão de garantir, notavelmente, o bom andamento dos trabalhos, fiscalizando e ministrando orientações necessárias aos executantes dos serviços, de acordo com as normas pré-estabelecidas pela CONTRATANTE. O Preposto deverá apresentar-se sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o nome completo, nº do CPF, sua qualificação profissional e telefone de contato.

12.2- O Supervisor e/ou Coordenador, uma vez indicado pela CONTRATADA e aceito pela contratante, deverá apresentar-se à unidade fiscalizadora, no primeiro dia útil após assinatura do contrato, para assinar, junto aos servidores designados para serem o Fiscal, a Ordem de Início dos Serviços, bem como para tratar dos demais assuntos pertinentes à implantação de postos e à execução do contrato, relativos à sua competência.

12.3- A CONTRATADA orientará o seu Preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.

12.4- O Preposto deverá manter contato permanente com a Fiscalização do Contrato, com o objetivo de sanar qualquer demanda, tanto na área de administração de pessoal, de fornecimento de material, quanto da manutenção objeto desta contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
13.1- As fiscalizações dos serviços executados caberão aos servidores:  ______, ou a quem vier a substituí-los, assim como o acompanhamento e fiscalização referente a execução do CONTRATO, nos termos do artigo 67 da Lei n.º 8.666/93. 
13.2- A Fiscalização exercida no interesse da Administração, não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.  
13.3- A Secretaria se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto deste pregão, se em desacordo com as especificações e as Cláusulas Contratuais. 
13.4 -Quaisquer exigências da Fiscalização, inerente ao objeto da licitação, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Secretaria.  
CLÁUSULA DECIMA QUARTA– DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
15.1-  Para a modalidade Pregão, ficará sujeita às sanções previstas na Lei n. 10.520/02, garantido o contraditório, a prévia/ampla defesa e o devido processo legal, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais (especialmente as previstas na Lei n. 8.666/93), a empresa que: 
I – deixar de entregar quaisquer documentos exigidos no edital; 
II – apresentar documentação falsa; 
III – ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
IV – não mantiver a proposta, lance ou oferta; 
V – não celebrar o contrato ou instrumento equivalente; 
VI – falhar ou fraudar a execução do contrato; VII – comportar-se de modo inidôneo; VIII – cometer fraude fiscal. 
15.2- Pelo atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, o mesmo sujeitar-se á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, sobre o valor inadimplente, que não excederá a 20%(vinte por cento) do montante.  
 Pela inexecução total ou parcial do contrato, o contratado estará sujeito à pena de multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato. 
 As penas de multa, cabíveis na forma moratória ou compensatória, quando possuidoras de fatos geradores distintos poderão ser cumuladas, de acordo com a gravidade da conduta. 
 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias consecutivos, a partir do dia seguinte ao vencimento do prazo de execução contratual.

15.3- Nos atrasos superiores a 30 (trinta) dias a Nota de Empenho poderão ser cancelados e o contrato rescindido.

15.4- As penas previstas poderão ser aplicadas de forma gradativa em caso de contratado ou licitante reincidente, haja vista o reiterado prejuízo causado ao Município. 
15.5- Para fazer uso das sanções aqui tratadas, a Administração considerará motivadamente a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou contratada, graduando e ponderando a sua (in)aplicabilidade, caso admitida a justificativa apresentada em defesa escrita. 
15.6- Considerar-se-á justificado o atraso na execução do objeto contratado nos seguintes casos: a) greves;  
b) Epidemias;  
c) Cortes frequentes de energia elétrica e água;  
d) Enchentes;  
e) Indeferimento ou embargo dos serviços por parte dos poderes constituídos ou de terceiros, por motivos não imputáveis à vencedora;  
f) Acréscimos de volumes ou modificações substanciais nos serviços contratados;  
g) Escassez, falta de materiais e/ou mão-de-obra no mercado;  
h) Atrasos decorrentes de outros serviços e/ou instalação inerentes aos termos contratados diretamente pela Secretaria. 
§ 1º - As multas porventura aplicadas serão consideradas dívidas líquidas e certas, ficando a Administração autorizada a descontá-las dos pagamentos à contratada, ou ainda, quando for o caso, cobrá-las judicialmente, servindo, para tanto, o presente instrumento para garantir o cumprimento do contrato. Sem embargo da aplicação cumulativa com as outras sanções previstas no tópico.  
§ 2º – A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE. 
PARÁGRAFO 3º – A sanção prevista no inciso II do § 3º desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente à outra. 
§ 4º – A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 
§ 5º – A aplicação das multas não eximira a CONTRATADA do pagamento por perdas e danos em relação às infrações cometidas. 
§ 6º – O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 
§ 7º - O valor da multa será pago diretamente ou descontado das próximas faturas. 
§ 8º – A aplicação de qualquer sanção administrativa prevista neste item deverá observar os princípios da ampla e prévia defesa, contraditório e proporcionalidade. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO/RESCISÃO DO CONTRATO. 
16.1 O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial de suas cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 a 80, da Lei n.º 8.666/93. 
§ 1º – No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados e estimados. 
§ 2º - No procedimento que visa à rescisão contratual será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a Contratada terá prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a Contratante adotar, motivadamente, providencias acauteladoras. 
§ 3º – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial. 
§ 4º – Além das demais sanções administrativas cabíveis, ficará a CONTRATADA sujeita à multa de 10% incidente sobre o saldo reajustado dos serviços não executados, sem prejuízo da retenção de créditos, e das perdas e danos que forem apuradas. 
§ 4º – Decretada a rescisão por culpa da CONTRATADA, a mesma somente terá direito ao recebimento das faturas relativas aos serviços executados até a data da rescisão e apenas daquelas que estiverem em condições de aceitação. 
§ 5º – Decretada a extinção do contrato sem que caiba culpa à CONTRATADA, a mesma será ressarcida dos prejuízos comprovados que houver sofrido, tendo, ainda, direito a: a) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
b) pagamento do custo de desmobilização, caso haja. 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DA CISÃO, INCORPORAÇÃO OU FUSÃO  
17.1- Em havendo a Cisão, Incorporação ou Fusão da futura empresa contratada, a aceitação de qualquer uma destas operações ficará condicionada a análise por esta administração contratante do procedimento realizado, tendo presente à possibilidade de riscos de insucesso na execução do objeto contratado, ficando vedada a sub-rogação contratual. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
18.1- O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei n.º 8.666/93 e alterações, mediante termo aditivo.  
PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante termo aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na obra, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do contrato.  
CLÁUSULA DECIMA NONA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO 
19- Fazem parte integrante do presente contrato: 
a) - O Edital E seus Anexos; 
b) - E Proposta da CONTRATADA. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA CASOS OMISSOS 
20.1- Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste contrato, os chamados casos omissos, serão resolvidos entre as partes, respeitando o objeto do contrato, suas clausulas, a legislação e demais normas reguladoras das matérias em especial a Lei nº8.666/93 e alterações, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na legislação Civil Brasileira e as disposições do Direito Privado.  
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DO FORO CONTRATUAL 
O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no foro da Comarca de Brumadinho/MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 E assim, por estarem certas e ajustadas, as partes contratantes assinam este Termo de Contrato, em ___(  ) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas.  
Brumadinho (MG),___ de _________ de 2021 
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